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I. INTRODUÇÃO 

Este Relatório de Gestão está estruturado conforme regras definidas pela Instrução Normativa TCU 

nº 63/2010, Decisão Normativa TCU nº 119/2012, alterada pela Decisão Normativa nº 121/2012 e 

pela Portaria TCU nº 150/2012, apresentando e resumindo os principais fatos associados à gestão 

do Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer – CTI, no exercício de 2012. 

O item 1 é dedicado à identificação da unidade, e o modelo de quadro utilizado é o de Relatório de 

Gestão Individual. 

Nesse item serão apresentadas as finalidades e competências institucionais do CTI Renato Archer, 

seu organograma funcional, seus macroprocessos finalísticos e de apoio e seus principais parceiros. 

No item 2 apresentaremos informações sobre o Planejamento Estratégico, Plano de Metas e de 

Ações, representados pelo Termo de Compromisso de Gestão, firmado anualmente com o 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, o qual reflete as diretrizes de nosso Plano Diretor 

para o período 2011-2015. 

No mesmo item serão explicitados nossos objetivos estratégicos e os métodos e recursos 

empregados para alcançá-los, e nossos principais resultados. Serão descritos, ainda, os indicadores 

de gestão adotados para o propósito de acompanhar a consecução desses resultados e subsidiar o 

processo decisório. 

No item 3 será resumida a nossa estrutura de governança e as práticas de controle adotadas na 

gestão. Um resumo sobre o Sistema de Informações Gerenciais e Tecnológicas – SIGTEC, sistema 

de gestão de projetos científicos e tecnológicos, desenvolvido pelo CTI Renato Archer, e em uso em 

13 unidades de pesquisa do MCTI, será agregado a este item. O SIGTEC confere às práticas de 

gestão a necessária segurança, transparência e coerência, na medida em que abrange processos de 

planejamento, execução, acompanhamento e controle de resultados de natureza científica e 

tecnológica, por projeto, permitindo ainda o registro dos processos de geração de conhecimento e 

seu acesso pela comunidade interna, com reais vantagens sobre a velocidade de consecução desses 

resultados. 

O item 4 será dedicado a detalhar os programas/ações sob responsabilidade total ou parcial do CTI 

Renato Archer, com as informações de natureza orçamentária e financeira na forma definida nos 

regulamentos que regem a elaboração deste documento. 

No item 5 serão apresentadas as informações cabíveis quanto aos saldos de empenho inscritos em 

Restos a Pagar, realização de despesas por meio da concessão de Suprimento de Fundos e quanto a 

projetos realizados sob as disposições da Lei nº 8.248/91 (Renúncia Fiscal). 

O item 6 está dedicado a apresentar informações quanto à gestão de pessoas, incluindo-se tanto os 

servidores de carreira e integrantes do quadro de pessoal do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação, quanto os terceirizados regularmente alocados por força de contratos próprios de 

prestação de serviços de natureza continuada e também os estagiários. 

No item 7 serão prestadas informações quanto ao patrimônio colocado à disposição do CTI Renato 

Archer para o cumprimento de sua missão institucional, especificamente com relação à frota de 

veículos oficiais e ao imóvel em que se localiza a sua sede. 
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Nos itens 8 e 9 serão apresentados os graus de maturidade de cada requisito contemplado nos 

questionários semi-estruturados que tratam da Gestão de TI e da Gestão Ambiental. Vale dizer que 

o CTI Renato Archer tem adotado os modelos de edital sugeridos pela CJU-SP, os quais já 

contemplam exigências de natureza ambiental. Os resíduos químicos produzidos em decorrência 

dos processos tecnológicos têm merecido o adequado descarte por empresas especializadas em 

gestão ambiental. Adicionalmente, a CIPA do CTI Renato Archer tem se esforçado em propor ações 

de destinação de pilhas e baterias. O descarte de lâmpadas fluorescentes e incandescentes é 

igualmente provido por empresas especialmente contratadas. É importante destacar as campanhas 

internas com vistas a sensibilizar a comunidade a respeito dos principais conceitos de 

sustentabilidade ambiental.  

O item 10 visa demonstrar que o CTI Renato Archer vem cumprindo sistematicamente com as 

disposições da Lei nº 8.730/93. Em 2012 foram realizados os trabalhos de auditoria mediante 

apreciação in loco dos parâmetros de controle. Quadro próprio deste relatório resumirá o 

compromisso firmado com a Controladoria Geral da União por meio de Plano de Providências 

específico. O CTI Renato Archer é unidade cadastradora do SICAF e SICONV, devendo a 

respectiva declaração do responsável ser agregada a este Relatório. O mesmo se aplica aos registros 

competentes no SIASG. 

Informações sobre a gestão contábil serão apresentadas no item 11, bem como a competente 

declaração do contador deste CTI Renato Archer. 

Apresentamos abaixo os itens que não se aplicam à natureza da unidade jurisdicionada: 

PARTE A, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012.  

1.1.1 Relatório de Gestão Individual  

1.1.2 Relatório de Gestão Consolidado  

1.1.3 Relatório de Gestão Agregado  

1.1.4 Relatório de Gestão Consolidado e Agregado  

PARTE A, ITEM 3, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012 

3.1 Estrutura de Governança  

3.3 Remuneração Paga a Administradores 

3.3.1 Política de Remuneração dos Membros da Diretoria Estatutária e dos Conselhos de 

Administração e Fiscal 

3.3.2 Demonstrativo da Remuneração Mensal de Membros de Conselhos 

3.3.3 Demonstrativo Sintético da Remuneração de Membros de Diretoria e de Conselhos 

3.3.4 Demonstrativo da Remuneração Variável dos Administradores 

PARTE A, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012 

4.1.1 Informações Sobre Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ 

4.1.2 Informações Sobre Objetivos Vinculados a Programas Temáticos de Responsabilidade da 

UJ 

4.1.3 Informações Sobre Iniciativas Vinculadas a Programas Temáticos de Responsabilidade da 

UJ 

4.1.5 Informações Sobre Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado de 

Responsabilidade da UJ 
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4.1.6 Informações Sobre Ações Vinculadas a Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao 

Estado de Responsabilidade da UJ 

PARTE A, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012 

5.3 Transferências de Recursos 

5.3.1 Relação dos Instrumentos de Transferência Vigentes no Exercício  

5.3.2 Quantidade de Instrumentos de Transferências Celebrados e Valores Repassados nos Três 

Últimos Exercícios 

5.3.3 Informações sobre o Conjunto de Instrumentos de Transferências que permanecerão 

vigentes no Exercício de 2013 e seguintes 

5.3.4 Informações sobre a Prestação de Contas Relativas aos Convênios, Termos de Cooperação e 

Contratos de Repasse 

5.3.5 Informações sobre a Análise das Prestações de Contas de Convênios e de Contratos de 

Repasse 

5.3.6 Análise Crítica 

5.4.1.2 Suprimento de Fundos – Conta Tipo “B” 

5.4.1.4 Utilização da Conta Tipo “B” e do Cartão Crédito Corporativo pela UJ 

5.5.1 Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ 

5.5.2 Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida 

5.5.3 Contribuintes Beneficiados pela Renúncia – Pessoa Jurídica e Física 

5.5.4 Beneficiários da Contrapartida da Renúncia Tributária - Pessoas Físicas e Jurídica 

5.5.5 Programas Orçamentários Financiados com Contrapartida de Renúncia de Receita Tributária 

5.5.6 Prestações de Contas de Renúncia de Receitas 

5.5.7 Comunicações à RFB  

5.5.8 Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas 

5.5.9 Declaração de Situação de Beneficiários de Renúncia Fiscal 

5.5.10 Fiscalizações Realizadas pela RFB 

5.6 Gestão de Precatórios 

5.6.1 Requisições e Precatórios da Administração Direta  

5.6.2 Requisições e Precatórios da Administração Indireta 

5.6.3 Análise Crítica 

PARTE A, ITEM 7, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012 

7.2.2 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros 

PARTE A, ITEM 10, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012 

10.2  Informações sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna 

PARTE A, ITEM 11, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012 

11.2.2 Declaração com Ressalva 

11.4 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas Exigidas pela Lei Nº 6.404/1976 

11.5  Composição Acionária das Empresas Estatais 

11.5.1 Composição Acionária do Capital Social como Investida 

11.5.2 Composição Acionária da UJ como Investidora 

11.6 Parecer da Auditoria Independente 
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PARTE B DO ANEXO II DA DN 119/2012 – CONTEÚDO ESPECÍFICO POR UNIDADE 

JURISDICIONADA OU GRUPO DE UNIDADES AFINS 

Os itens abaixo não registraram ocorrências no período: 

PARTE A, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012 

5.1 Reconhecimento de Passivos 

5.1.1 Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 

5.1.2 Análise Crítica 

5.4.1.5 Prestações de Contas de Suprimento de Fundos 

5.4.1.6 Análise Crítica 

PARTE A, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012 

6.1.6 Providências Adotadas nos Casos de Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos 

Públicos 

PARTE A, ITEM 10, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 119, DE 18/1/2012 

10.1.1 Deliberações do TCU Atendidas no Exercício 

10.1.2 Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 
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Plano Diretor da Unidade 2011-2015 

Termo de Compromisso de Gestão 2012 

Plano Diretor de Tecnologia da Informação 

Relatório Anual de Atividades 

Normas Internas aprovadas por Portarias do Dirigente e divulgadas na Intranet 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

NA Não se aplica à natureza jurídica da UJ. 

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

NA Não se aplica à natureza jurídica da UJ. 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

NA NA 

Fonte: CGA 

1.2 FINALIDADE E COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS 

Finalidade, Competências Institucionais, Objetivos Estratégicos 

O Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer - CTI é uma unidade de pesquisa do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, integrante de sua estrutura regimental conforme 

Decreto nº 5.886/2006, com alterações conferidas pelos Decretos nº 6.483 e 6.631, ambos de 2008. 

Como tal não dispõe de personalidade jurídica ou autonomia orçamentária, financeira e de recursos 

humanos. 

Sua finalidade é gerar, aplicar e disseminar conhecimentos em Tecnologia da Informação, em 

articulação com os agentes socioeconômicos, promovendo inovações que atendam às demandas da 

sociedade, conforme artigo 25 do citado decreto. 

O Regimento Interno do CTI, aprovado pela Portaria MCT nº 907/2006, traz em seu artigo 5º as 

seguintes competências institucionais: 

I - promover, executar e divulgar projetos de pesquisa e desenvolvimento de tecnologia na área da 

informação, do software, da microtecnologia, da nanotecnologia e das comunicações; 
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II - utilizar seus resultados em aplicações de utilidade e interesse socioeconômico; 

III - realizar prototipação e testes em microeletrônica; 

IV - desenvolver competências nas suas áreas de atuação tecnológica e disponibilizar serviços de 

apoio científico e tecnológico às empresas, ao governo e à sociedade em geral; 

V - instalar e operar infraestrutura laboratorial de âmbito nacional para uso compartilhado; 

VI - desenvolver atividades e projetos inovadores que assegurem o acompanhamento e o 

desenvolvimento de tecnologias de ponta, contribuindo para a emergência de novas tecnologias, 

inclusive aquelas consideradas alternativas de baixos custos de produção; 

VII - atuar como articulador nacional de projetos na implementação das políticas de governo na 

área de sua competência; 

VIII - contribuir, através de suas competências, para a formulação de políticas públicas, voltadas 

para o desenvolvimento sustentado; 

IX - atuar na qualificação de produtos e processos nas suas áreas de atuação tecnológica e emitir 

pareceres técnicos em conformidade com normas técnicas nacionais e internacionais reconhecidas; 

X - gerir e desenvolver as atividades de apoio e promoção às empresas de base tecnológica, sua 

incubação e sua inserção nos mercados nacional e internacional; 

XI - promover a formação e a capacitação de recursos humanos e a difusão de conhecimentos nas 

suas áreas de atuação tecnológica; 

XII - implementar projetos estruturantes envolvendo entidades de ensino, pesquisa e empresas, para 

o esforço nacional de desenvolvimento da tecnologia da informação e suas aplicações;  

XIII - atender ao disposto na Lei de Inovação e de Informática no âmbito de sua atuação; e 

XIV - expandir regionalmente sua atuação no desenvolvimento da tecnologia da informação, 

mediante estabelecimento de núcleos de pesquisa, escritórios ou campi” avançados regionais no 

País. 

Essas competências na área científica e tecnológica são desenvolvidas por meio de projetos de 

pesquisa e desenvolvimento. Tais projetos permitem a apropriação e, em muitos casos, o avanço do 

conhecimento existente em tecnologias-chaves associadas às suas áreas de atuação.  

As competências tecnológicas da instituição estão agrupadas em duas áreas de concentração: 

 Componentes: concepção de sistemas de hardware; micro sistemas, empacotamento 

eletrônico; qualificação e análise de produtos eletrônicos; e mostradores de informação; 

 Software: tecnologia para o desenvolvimento de software; melhoria de processos e 

qualidade de software; e segurança de sistemas de informação; 

A finalidade do CTI Renato Archer, à luz de suas competências institucionais, encontra-se inscrita 

em seu Plano Diretor, no qual estão consignados seus objetivos estratégicos, suas diretrizes de ação 

e projetos estruturantes, definidos em consonância com os programas/ações do PPA – Plano 

Plurianual 2011-2014, pelos quais é responsável. 
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Essa coerência assegura à unidade sua sustentabilidade institucional enquanto organização pública 

que busca a valorização social dos seus resultados de pesquisa e desenvolvimento. 

A atuação do Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer é orientada por seus objetivos 

estratégicos insertos em seu Plano Diretor 2011-2015, os quais foram estabelecidos em 

conformidade com os eixos estratégicos da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação – 

ENCTI 2012-2015 do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), que são os seguintes: 

 Expansão e Consolidação do Sistema Nacional de C,T&I; 

 Inovação nas Empresas; 

 Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estruturantes para o Desenvolvimento; 

 Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Recursos Naturais para o Desenvolvimento 

Sustentável;  

 Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social. 

No bojo desses objetivos estratégicos foram definidas linhas de ação conforme a tabela a seguir: 

TABELA 1 – LINHAS DE AÇÃO E METAS 

EIXO ESTRATÉGICO: Expansão e Consolidação do Sistema Nacional de C,T&I 

Linha de Ação Metas 

Expandir e consolidar a atuação do CTI 

no âmbito internacional 

Estabelecer programas de cooperação internacional com instituições 

congêneres nos principais temas científicos e tecnológicos do CTI 

Participar em comitês de organismos normalizadores e de classe 

internacionais (ISO/IEC, IEEE, IFAC) 

Desenvolver ações de capacitação 

científica e tecnológica em TI 

Estabelecer programas de capacitação, inclusive de pós-graduação, 

visando à formação de pessoal qualificado para atuar nos projetos de 

interesse do CTI e do país 

Capacitar as equipes do CTI (cursos de longa duração) 

Ampliar e consolidar as competências 

internas do CTI 

Fortalecer e ampliar a participação do CTI em redes temáticas e parcerias 

com instituições privadas e governamentais 

Adotar o modelo de Laboratórios Multiusuários (Abertos) no CTI 

Elaborar estudos prospectivos nas áreas de atuação do CTI 

Consolidar o processo de expansão 

regional do CTI 
Consolidar a implantação do CTI-NE 

EIXO ESTRATÉGICO: Inovação nas Empresas 

Linha de Ação Metas 
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Promover a introdução de inovações em 

empresas 

Gerar e transferir conhecimento tecnológico com potencial para inovação 

com empresas 

Atender a demanda de empresas por atividades de inovação 

Consolidar a Coordenação de Inovação Tecnológica (CIT) do CTI 

Implantar no CTI os mecanismos de incentivo à força de trabalho 

previstos na Lei de Inovação 

Incentivar a criação e à consolidação de 

empresas intensivas em Tecnologia da 

Informação 

Implantar o Parque Tecnológico do CTI 

Implantar a incubadora de empresa do CTI 

Atrair empresas para o Parque Tecnológico 

EIXO ESTRATÉGICO: Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estruturantes para o 

Desenvolvimento 

Linha de Ação Metas 

Realizar Pesquisa e Desenvolvimento em 

TIC 

Realizar P&D em micro e nanotecnologia 

Realizar P&D em tecnologia de software 

Realizar P&D em aplicações da TI 

EIXO ESTRATÉGICO: Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Recursos Naturais para o Desenvolvimento 

Sustentável 

Linha de Ação Metas 

Realizar P&D em energias renováveis Realizar P&D em energia fotovoltaica 

EIXO ESTRATÉGICO: Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social 

Linha de Ação Metas 

Desenvolver ações e projetos voltados 

para o desenvolvimento social 
Realizar projetos de inclusão social 

Fonte: PPA/Plano Diretor e TCG 2012 

A finalidade do CTI Renato Archer, como Instituto Nacional, também se expressa por meio da 

execução e coordenação de Projetos Estruturantes, por meio dos quais se congregam diversas 

entidades, em variadas áreas chave da tecnologia da informação. Esses projetos são vetores eficazes 

para a mobilização das competências, a organização de ações de cooperação, a promoção de 

sinergias e constituem um ponto focal da atuação do CTI. Foram executados em 2012 e 
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permanecem em andamento, além de outros projetos específicos, os seguintes projetos 

estruturantes: 

Tecnologias para Dinamizar a Cadeia Produtiva de Sistemas Eletrônicos de Forma 

Sustentável 

Este projeto visa desenvolver soluções viabilizadas por tecnologias de micro e nanofabricação 

para a potencialização da cadeia produtiva de sistemas eletrônicos de forma sustentável. O 

projeto envolve a prospecção tecnológica e do mercado para identificar cadeias produtivas de 

interesse. Após a escolha de, no máximo, duas cadeias produtivas alvo, serão definidos elos 

críticos das cadeias a serem dinamizados por meio do uso de tecnologias inovadoras de micro 

e nanofabricação, incluindo temas relacionados a modelos de negócios e ambiente regulatório. 

Desta maneira, pretende-se demonstrar a sinergia que se pode atingir por meio do uso 

planejado de Tecnologias da Informação na dinamização de cadeias produtivas de forma 

sustentável. 

Ecossistemas para Produção de Software e Serviços Correlatos 

O objetivo deste projeto estruturante é a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação em 

metodologias, modelos de referência, sistemas de gestão e tecnologias para ecossistemas 

voltados à produção de software e serviços correlatos. Ecossistema consiste de infraestruturas 

orientadas por conhecimento e serviços auto-organizados que suportam a cooperação, o 

compartilhamento de conhecimento, o desenvolvimento de tecnologias abertas e adaptativas e 

o desenvolvimento de modelos de negócios evolucionários. A produção de conhecimento será 

baseada em redes de colaboração e compartilhamento. A fim de viabilizar esse objetivo, a 

estratégia do projeto considera a aplicação do próprio conceito de ecossistema, alinhamento 

com políticas públicas e apropriação dos resultados pela sociedade. A produção de software e 

serviços correlatos é um importante elemento de transformação socioeconômica, contribuindo 

para a melhoria da qualidade e da segurança dos processos de governo, a oferta de produtos e 

serviços para a sociedade e fortalecimento da indústria nacional. 

Tecnologia da Informação para Soluções na Área da Saúde 

Este projeto visa oferecer soluções de TI para tratamento e reinserção social de pessoas com 

doenças graves ou acidentadas em todo o ciclo do tratamento médico. Esse ciclo, dependendo 

da gravidade da doença, abrange o diagnóstico, os procedimentos cirúrgicos e as medidas 

necessárias para garantia da qualidade de vida, incluindo o monitoramento da evolução da 

recuperação do paciente. O uso da Tecnologia da Informação é fundamental para a melhoria 

dos procedimentos relacionados ao ciclo do tratamento médico e, consequentemente, para a 

melhoria da qualidade dos resultados obtidos, com melhor custo/efetividade. Valendo-se de 

telemedicina, robótica, tecnologias de gestão, sistemas de informação, sensores, redes de 

sensores, etiquetas inteligentes, dispositivos e ferramentas computacionais para 

processamento de imagens, diagnóstico, planejamento cirúrgico, projeto de órteses e próteses, 

a TI oferece soluções que ampliam as possibilidades de tratamento e recuperação dos 

pacientes. Este projeto está alinhado com as ações estratégicas do MCTI, estruturadas na 

ENCTI 2012-2015, por possibilitar a obtenção de avanços no conhecimento e na aplicação em 

saúde humana visando, sobretudo, a melhoria da qualidade de vida da população brasileira. 

Rede Cooperativa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Tecnologia Assistiva 
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Este projeto visa: 1) contribuir para o planejamento, elaboração e implementação da Política 

Nacional de Tecnologia Assistiva e para a execução do "Plano Viver sem Limites", em 

aderência e harmonia com as diretrizes estabelecidas pelo Comitê Interministerial de 

Tecnologia Assistiva, instituído pelo art. 12 do Decreto nº 7.612, de 2011; 2) promover 

serviços de informação, divulgação, assessoria, formação e apoio sobre produtos e serviços de 

Tecnologia Assistiva - TA; 3) promover a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação (P,D&I) 

em TA; 4) estimular a utilização do desenho universal na fabricação de produtos e na 

implementação de políticas e serviços; 5) impulsionar metodologias e tecnologias para 

favorecer a inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho; 6) promover a 

interação entre centros de pesquisa, setor produtivo e de serviços, órgãos de políticas públicas, 

entidades que trabalham com pessoas com deficiência e idosos, profissionais e usuários de 

TA; 7) estimular a P,D&I voltada para a acessibilidade universal em contextos e ambientes 

diversos, tais como: moradia em ambientes urbanos, ambiente digital, mobilidade, produtos e 

serviços; 8) propor linhas de pesquisas e articular redes e núcleos de pesquisas acadêmicos em 

TA; 9) contribuir para a melhoria da qualidade de vida, autonomia pessoal e participação 

social das pessoas com deficiência, pessoas idosas e com mobilidade reduzida, promovendo 

seus direitos e dignidade. 

Além dos projetos estruturantes, o CTI se destacou na participação de redes multidisciplinares, 

entre elas as que se apresentam adiante:  

Participação do CTI na Rede SIBRATEC: 

Redes de inovação tecnológica: 

 Microeletrônica (coordenação); 

 Tecnologias de Manufatura de Equipamentos e Componentes Eletrônicos (núcleo de 

coordenação); 

 Energia Solar Fotovoltaica (núcleo de coordenação); 

 Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação. 

Redes de serviços tecnológicos: 

 Rede de Produtos e Dispositivos Eletrônicos (coordenação); 

 Rede TIC Aplicáveis às Novas Mídias; 

Redes de extensão tecnológica: 

 Rede Paulista de Extensão Tecnológica. 

Participação em Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia - INCTs do CNPq: 

 INCT NAMITEC – Sistemas Micro e Nanoeletrônicos 

 INCT em Biofabricação 

 INCT para Convergência Digital 

 INCT em Sistemas Embarcados Críticos 

Participações em redes e projetos de cooperação nacionais e internacionais: 

 Rede TSQC: a) implantação de nova versão do site da Rede TSQC; b) disponibilização 

da cartilha “Programas de Financiamento e Incentivo às Empresas de Tecnologia da 
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Informação no Brasil”, em versão eletrônica, através do site da Rede TSQC; c) projeto 

Ambientronic; entre outros. 

 Rede para mobilidade de pesquisadores FP7-Europa: aprovado para participação na rede 

PEOPLE - MARIE CURIE ACTIONS - International Research Staff Exchange Scheme 

Call: FP7-PEOPLE-2009-IRSES com o projeto denominado "International research 

Exchange for Biomedical Devices Design and prototyping" com parceiros da Universitat 

de Girona (Espanha), Università degli Studi di Brescia (Itália), Instituto Politécnico de 

Leiria (Portugal), Rutgers, the state university of New Jersey (EUA), Tecnológico de 

Monterrey (Mexico) e Centro de Tecnologia da Informação - CTI (Brasil). 

 Rede multiusuário CADEP – Bauru: projeto para formação de pessoal e de rede 

multiusuária no contexto dos campi da UNESP. O CTI participa como apoiador e 

consultor na FAPESP. 

 Rede BDA-INPE: apoio do programa ProEXP na manufatura rápida de partes para o 

projeto de antenas para monitoramento do Sol. Rede que envolve inúmeros países, na 

qual o CTI consta como membro da rede com vinculação ao INPE. 

 Rede mundial de Fabricação Digital, envolvendo trabalho cooperativo por meio de 

processo PCI (Placa de Circuito Impresso) para pesquisador visitante, para trabalhar com 

conceitos de fabricação direta e materialização digital. 

 Rede NextFab: proposto pelo criador da Fab@home, trata-se da criação de uma fundação 

(NextFab) para trabalhar no software e hardware aberto da próxima geração de máquina 

de prototipagem rápida livre. O CTI é membro do Board of Directors desta fundação. 

 RDMANTIQ - Rede Mantiqueira de Inovação, que inclui o Laboratório Nacional de 

Astrofísica (LNA), Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Associação 

Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron (ABTLuS), Universidade do Vale do Paraíba 

(UNIVAP) e Centro de Pesquisas Avançadas Wernher von Braun, e visa tratar dos 

mecanismos de incentivo à inovação, em conformidade com o disposto na Lei de 

Inovação (10.973/2004). 

 Grupos de trabalho da ABNT. 

 Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade - PBQP do MCTI. 

 Comunidades do Software Público Brasileiro – SPB. 

 Grupos de trabalho em redes internacionais da ISO/IEC, SPICE Academy e Conselho do 

Enterprise SPICE. 

 Projeto BraFin, de cooperação internacional com o Instituto VTT e a University of 

Joensu na Finlândia, financiado pelo CNPq - processo 490426/2009-3. 

 RENASIC - Rede Nacional de Segurança da Informação e Comunicações – Ministério da 

Defesa. 

 Rede Nacional de Núcleos de P&D&I em Tecnologia Assistiva. 
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 Society for Information Display, através do Capítulo Latino Americano. 

Por sua competência técnica reconhecida nacional e internacionalmente, o CTI vem participando 

mais intensamente nas políticas públicas do Governo Federal, como é o caso das seguintes 

iniciativas:  

 O Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva - CNRTA - atua na forma de 

uma rede cooperativa de pesquisa, desenvolvimento e inovação, constituída a partir da 

estratégia adotada pelo MCTI/SECIS para a promoção da pesquisa, desenvolvimento e 

inovação em Tecnologia Assistiva. O CNRTA, desde 2012, vem coordenando uma rede 

de 29 Núcleos de Tecnologia Assistiva; 

 O CTI foi responsável pelo eixo temático “CERTICS” do Programa “TI MAIOR - 

Programa Estratégico de Software e Serviços de Tecnologia da Informação”, lançado 

pela SEPIN; 

 O CTI elaborou com o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) a Agenda 

Tecnológica Setorial (ATS) para o setor de Displays, cujo objetivo é a elaboração de um 

diagnóstico tecnológico do setor, incluindo um levantamento amplo sobre tecnologias 

emergentes e relevantes para a competitividade setorial, contribuindo para a estruturação 

da agenda tecnológica e de inovação no âmbito do Plano Brasil Maior (PBM). 

A criação de parques tecnológicos para fomentar o esforço de inovação, por meio da aproximação 

entre os centros de pesquisa e o setor industrial e de serviços tem sido priorizada, tanto na esfera 

federal quanto estadual e, nesse sentido, dada a vocação do CTI e o conjunto de suas competências 

técnicas, bem como sua localização geográfica, permitiu intensas reflexões quanto à pertinência de 

congregar esses fatores a bem da implantação de um parque tecnológico. Essa iniciativa permitirá 

estabelecer um ecossistema tecnológico, aproximando as empresas de base tecnológica e o CTI para 

o desenvolvimento conjunto de projetos inovadores na área de TIC´s, contribuindo com a geração 

de inovações e, assim, novos produtos de alto valor agregado. O CTI-TEC encontra-se em fase de 

implantação, contando com o aporte de recursos da FINEP para a primeira fase dessa iniciativa. 

O CTI tem contribuído com o desenvolvimento regional por meio de escritório de cooperação 

instalado em Fortaleza-CE com o apoio de outras instituições de pesquisa. Da mesma forma, a 

interação com o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, se intensificou por meio da execução 

de projetos de interesse ambiental, na área de sensores e robótica. 

Na área de gestão, as contribuições do CTI Renato Archer têm sido expressivas eis que o interesse 

pela expansão e aperfeiçoamento do SIGTEC, já implantado nas demais unidades de pesquisa do 

MCTI, tem sido crescente por sua confiabilidade e estrutura, capaz de assegurar o acompanhamento 

e controle dos atos de gestão e, ainda, gerenciar outras informações mais relacionadas à execução 

de projetos. 

Síntese de Realizações 

Buscando atender a uma meta de aprimoramento institucional pactuada em seu Plano Diretor, desde 

2011 o CTI Renato Archer vem realizando um esforço de implantação de um sistema de gestão da 

qualidade nas suas divisões fim. Foram revistos e implantados rotinas e processos que permitiram à 

instituição alcançar patamares de qualidade próximos aos praticados pela indústria e pelo setor 

privado. Neste contexto, em 2012 houve um grande esforço de preparação para as etapas de 
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manutenção e ampliação do escopo destas certificações. Encontram-se já acreditados 35 ensaios, 

para placa de circuito impresso nua, e em fase de acreditação outros 9 ensaios para componentes 

eletrônicos e da certificação de projetos do laboratório de Tecnologias Tridimensionais. 

Para dar sustentabilidade junto às demais divisões do CTI, inclusive aquelas de atividades meio, foi 

implementado um projeto de desenvolvimento institucional que visa a agregação de toda a 

instituição no processo de concretização do Sistema de Gestão da Qualidade do CTI. 

Destacamos abaixo alguns resultados científicos e tecnológicos do CTI obtidos em 2012: 

 Inauguração do Centro Nacional de Tecnologia Assistiva (CNRTA), com a presença do 

Ministro de Ciência, Tecnologia e Inovação e da Secretária dos Direitos Humanos; 

 Acordo de cooperação com o Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo 

Miguez de Mello (Cenpes/Petrobrás), para a instalação do Centro de Tecnologia em 

Petróleo e Gás (CTEP) no Parque Tecnológico do CTI (CTI-Tec); 

 16 pedidos de registro no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) sendo 2 

patentes, 2 softwares, 1 registro de direito autoral e 11 marcas; 

 Publicação de 29 artigos em periódicos internacionais indexados, 4 artigos em periódicos 

nacionais indexados, 7 capítulos de livros, 1 livro publicado, 41 trabalhos publicados em 

anais de congressos internacionais e 100 trabalhos publicados em anais de congressos e 

eventos nacionais; 

 Elaboração de 367 relatórios técnicos, especificações técnicas, instruções para execução 

de procedimentos, documentos internos do sistema da qualidade (visando à certificação e 

acreditação de laboratórios), entre outros; 

 Publicação da “Cartilha do Inventor” pela Coordenação de Inovação Tecnológica do CTI, 

com o objetivo de orientar pesquisadores a protegerem os resultados de suas atividades de 

P,D&I;  

 Desenvolvimento de 57 contribuições para inovações em processos e produtos; 

 29 Núcleos de Tecnologia Assistiva monitorados e apoiados pelo CNRTA; 

 405 prestações de serviços tecnológicos para instituições públicas e privadas; 

 406 casos atendidos, de prototipagem rápida aplicada à medicina; 

 140 empresas atendidas, entre instituições públicas e privadas, na prestação de serviços, 

sendo 105 pequenas e médias empresas; 

 31 instituições atendidas na forma de projetos contratados ou conveniados; 

 24 cooperações mantidas com instituições internacionais e 82 com instituições nacionais 

em áreas abrangidas pelas Tecnologias da Informação; 

 51 eventos organizados, entre cursos, palestras, workshops, fóruns e seminários, sendo 2 

desses eventos com a presença de Ministros de Estado. 
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 Elaboração de Termos de Descentralização de Créditos para apoiar as seguintes 

atividades: 1) Proteção de Propriedade Intelectual do CTI; 2) Implantação do Centro 

Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva (CNRTA); 3) Implantação do Sistema 

de Informações Gerenciais e Tecnológicas (SIGTEC) nas Unidades de Pesquisa do 

MCTI; 4) Estudo e Mapeamento de Setores Estratégicos para o Desenvolvimento da 

Indústria Brasileira de Software e Serviços; e 5) Apoio à implantação do Sistema de 

Gestão da Qualidade e ao Projeto de Ecossistemas Digitais. 

Organização de eventos no CTI: 

 Palestra: “Fotônica e Silício”, ministrada pelo Dr. William Fegadolli (IEAv) - 

30/01/2012; 

 Simpósio de Análise do Movimento Humano - 26 e 27/01/2012; 

 Palestra: “O desafio educacional da inclusão de pessoas com deficiências no trabalho”, 

ministrada por Helvécio Siqueira de Oliveira - 20/03/2012; 

 Oficina de Trabalho: “Trabalhando e convivendo com a diversidade: metas e desafios na 

construção de um mundo plural e inclusivo”, ministrada por Fabiana Fator Gouvêa 

Bonilha - 21/03/2012; 

 Seminário “Successful Semiconductor Product Manufacturing Road-Show” - 

22/03/2012; 

 Evento com a presença da Ministra da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República, Maria do Rosário Nunes - 26/03/2012; 

 Palestra: “Atividades do Autonomous Systems Laboratory / CSIRO – Austrália”, 

ministrada por Alberto Elfes - 02/04/2012; 

 Vivência: “Acolhimento à Diversidade”, ministrado pelos professores da Escola Ítalo 

Bologna – SENAI de Itú – 10/04/2012; 

 Palestra: “Dynamic Reconcillation of Evolving Biomedical Knowledge Organizations 

Systems”, ministrada por Júlio César dos Reis - 13/04/2012; 

 Oficina de Trabalho: “Conversando sobre Deficiência e Cidadania”, ministrada por Maria 

Vilma Roberto e Gínez Garcia – 19/04/2012. 

 Oficina de Monitoramento Tecnológico, organizado pelo NIT Mantiqueira - de 09 a 

10/05/2012; 

 Oficina de Trabalho: “Ferramentas Colaborativas Contemporâneas com uso das TICs 

Open Atrium com alternativa” - 15/05/2012; 

 Palestra: “Citizenship, Free Knowledge and Digital Inclusion – a free society”, ministrada 

por Richard Stallman - 28/05/2012; 
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  Palestra: “From Concept to Reality in under a month: design, build and flight 

demonstration of a remotely controlled airship”, ministrada pelo Prof. Dr. Rajkumar S. 

Pant - 06/06/2012; 

 Oficina sobre Licitações e Contratos, ministrada pela Conadjure Consultoria - 13 a 

15/06/2012; 

 Palestra: “Princípios e práticas para se chegar a uma boa Especificação de Requisitos - 

material baseado na norma IEEE1233: Guide for Developing System Requirements 

Specifications”, ministrada por Rubens R. Sewaybricker (CTI) - 27 e 28/06/2012; 

 9º Colóquio de Micro e Nanoeletrônica – Palestra: “Circuitos Integrados Fotônicos em 

Silício”, ministrada por Roberto Ricardo Panepucci (CTI) - 03/07/2012; 

 Manhãs da Inovação – Apresentações sobre “Trabalho e Sustentabilidade”, por Claudio 

Brunoro, Tabajara Dias de Andrade e Nielse Maluf - 04/07/2012; 

 Cerimônia de Inauguração do Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva 

(CNRTA), uma ação do Programa “Viver sem Limite”, com a presença do Ministro de 

Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, Marco Antonio Raupp e da Ministra da 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Maria do Rosário Nunes - 

20/07/2012; 

 1º Encontro do Observatório de Ofertas e Demandas em Tecnologia Assistiva - 

20/07/2012; 

 Palestra: “Grupos Geradores movidos por mini turbinas e suas aplicações”, ministrada 

por Leandro Esteban - 10/08/2012; 

 Palestra: “Laser Assisted Biofabrication”, ministrada por Dr. Boris Chichkov (Laser 

Zentrum Hannover,  Alemanha) - 13/08/2012; 

 Palestra: “Innovation Complex of National Research University of Electronic 

Technology”, ministrada por Dr. Sergei Selishchev (National Research University of 

Electronic Technology, Rússia) - 13/08/2012; 

 Palestra: “LAI - Lei de Acesso à Informação; SIC - Serviço de Informação ao Cidadão e 

Sistema WEB e e-SIC”, ministrada por Aqueo Kamada (CTI) - 16/08/2012; 

 Palestra: “Sustentabilidade de Novos Negócios com Tecnologias Livres”, ministrada por 

Allan Adolfo Pires - 21/08/2012; 

 Oficina de Busca e Redação de Patentes - NIT Mantiqueira e INPI - 21 a 24/08/2012; 

 Manhãs da Inovação – Apresentações sobre “Redes Sociais e Dinamização da Inovação”, 

por Nanci Gardim, Daniela Maria Cartoni e Josué de Menezes - 29/08/2012; 

 SIPAT 2012 – Palestra: “Saúde Bucal”, ministrada pela Dra. Cláudia Andrea Cereda - 

03/09/2012; 
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 SIPAT 2012 – Palestra: “Primeiros Socorros”, ministrada pelo Dr. Jamiro da Silva 

Wanderley - 12/09/2012; 

 Palestra: “Laboratório Vivo de Processos Complexos – CPLL” - 13/09/2012; 

 1º Workshop SMTA Brasil - Surface Mount Technology Association – abordando 

aspectos das tecnologias de empacotamento eletrônico - 14/09/2012; 

 Manhãs da Inovação – Apresentações sobre “Trabalho e Saúde Mental: impactos de 

fatores psicossociais na inovação”, por Maria Maeno, Márcia Hespanhol e Marco 

Antonio Silveira - 19/09/2012; 

 Palestra: “Raspberry Pi: O computador de 25 dólares”, ministrada por Claudimir Zavalik 

(ZAVATEC) - 24/09/2012; 

 3ª Oficina de Teste de Circuitos Integrados - 26 a 28/09/2012; 

 SIPAT 2012 - Palestra: “Convivendo com a Diversidade”, ministrada por Deise 

Fernandes e Fabiana Bonilha - 11/10/2012; 

 XVI Jornada de Iniciação Científica do CTI Renato Archer - 15/10/2012; 

 Semana Nacional de Ciência e Tecnologia - 16 a 19/10/2012, ocasião em que foram 

recebidos cerca de 400 alunos da rede pública de ensino fundamental e médio; 

 Evento: “Audiência Pública CERTICS”, conduzido pelo Coordenador de Software da 

SEPIN, Rafael Moreira, e pelo Diretor do CTI, Victor Mammana; 

 Workshop do CNRTA sobre tecnologias assistivas na área médica, apresentado pela 

empresa Ottobock Brasil - 23/10/2012; 

 Palestra sobre modelo de avaliação de desempenho de processadores, apresentada pela 

empresa AMD - Advanced Micro Devices – 24/10/2012; 

  Manhãs da Inovação - Apresentações sobre “Aspectos Intangíveis na Atividade 

Inovativa: assédio moral e qualidade de vida no trabalho”, por Werther Busato, Lis 

Sobolle e Marco Antonio Silveira - 24/10/2012; 

 SIPAT 2012 - Semana Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho - de 29/10 a 

01/11/2012; 

 5º Seminário de Tecnologia da Informação do CTI - apresentação dos trabalhos dos 

bolsistas do Programa de Capacitação Institucional (PCI) - de 08 a 09/11/2012; 

 Palestra: “Tecnologia Assistiva a Favor da Inclusão”, ministrada pelo Dr. Teófilo Galvão 

(UFBA) - 14/11/2012; 

 Palestra sobre o Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, apresentada por 

Josivaldo Modesto - 13/11/2012; 

 Palestra: “OPSIS/Photonic Integration - nova foundry para fotonica em silício e 

microeletrônica”, ministrada por Michael Hochberg e Christophe Galland - 14/11/2012; 
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 Biomedical Engineering Workshop - IREBID and INCT BioFabris - 27 e 28/11/2012; 

 Manhãs da Inovação - Apresentações sobre “Trabalho, Fatores Psicossociais e Saúde 

Mental: inovação para o Desenvolvimento Sustentável”, por Laerte Sznelwar (USP), 

Marco Antonio Silveira (CTI) e Johan Poker (UNICAMP) - 29/11/2012; 

 Palestra: “To Every Achievement There is a Journey - Curiosity's Journey to Mars  and 

Recent Achievements”, por Jaqueline Lyra (NASA) - 29/11/2012; 

 Homenagem aos 90 anos de Renato Archer e lançamento de selo comemorativo de 

aniversário de 30 anos do CTI, com a presença do Deputado Federal Newton Lima - 

10/12/2012; 

 1º Encontro da Rede Nacional de Núcleos de P&D&I em Tecnologia Assistiva - 

promovido pelo CNRTA - 11 a 12/12/2012. 

Fatores que contribuíram para o alcance das metas pactuadas com o MCTI no Termo de 

Compromisso de Gestão: 

 Alinhamento do CTI às políticas públicas do Governo Federal, tais como: Política 

Nacional de Direitos das Pessoas com Deficiência – Viver sem Limites; Política Nacional 

de Resíduos sólidos, Programa TI Maior; Programa CI Brasil; Programa Brasil Maior; 

ENCTI – Estratégia Nacional de C,T&I; Política de Alertas de Catástrofe; ente outras. 

 Participação destacada em redes, como: SIBRATEC com o MCTI; RENASIC – Rede 

Nacional de Segurança da Informação e Comunicações com o Ministério da Defesa; 

CNRTA; INCTs, entre outras; 

 Parcerias com o Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Ciência, Tecnologia e 

Insumos Estratégicos; com o Ministério da Defesa, com a Secretaria dos Direitos 

Humanos, por meio do Programa “Viver Sem Limites”; com o Tribunal Superior 

Eleitoral, no desenvolvimento do projeto de análise de vulnerabilidades nas urnas 

eletrônicas; 

 Interação do CTI-TEC com Parques Tecnológicos e incubadoras de empresas por meio 

da ANPROTEC e do Sistema Paulista de Parques Tecnológicos - SPTec; 

 Parceria com parques científicos e tecnológicos de Campinas (CPqD e UNICAMP) por 

meio da Fundação Fórum Campinas; 

 Parceria com a Secretaria de Política de Informática (SEPIN) do MCTI, no 

desenvolvimento do projeto CTENIC, que gerou a metodologia CERTICS; 

 Interação com a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa (SCUP), que 

permitiu a devida coordenação das atividades em conjunto com outras Unidades de 

Pesquisa do MCTI (INSA, CETEM, CGEE, CEITEC, INT, INPE, LNCC, RNP); 

 Parceria com a Secretaria de Ciência e Tecnologia para a Inclusão Social (SECIS) na 

implantação do CNRTA - Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva; 
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 Parceria com o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) na elaboração da 

Agenda Tecnológica Setorial (ATS) para o setor de Displays; 

  Parceria com a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República na execução 

de ações relacionadas ao Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Plano 

“Viver sem Limites”). 

Sucessos, Aprendizados e Dificuldades 

Em relação às principais dificuldades encontradas para o cumprimento das metas, cabe destacar a 

persistente escassez de recursos humanos. A ampliação do quadro de pessoal é objeto de uma das 

metas de natureza administrativa consignadas no Plano Diretor, a escassez de recursos humanos tem 

se configurado como um fator limitante para a ampliação dos desafios da instituição. Mesmo 

considerando que os resultados do período foram bem expressivos, tais resultados poderiam ser 

alcançados com maior velocidade, se a força de trabalho pudesse ser ampliada. As aposentadorias 

de servidores ocupantes de funções críticas foram igualmente um fator que dificultou a execução de 

atividades de gestão.  

A intensificação do relacionamento com a Consultoria Jurídica em São Paulo também exigiu um 

aperfeiçoamento e ajustes nas práticas e tempos de processo. Em relação ao tema, foi firmado em 

2011 um Acordo de Cooperação com a CJU-SP, para a execução do “Projeto Minuta Legal”, que 

promoveu expressivas melhorias no relacionamento com o órgão de assessoramento. 

Esse relacionamento tem contribuído, ainda, para o aprendizado continuado sobre as melhores 

práticas de gestão, uma vez que os regulamentos associados à execução orçamentária e financeira 

vêm sofrendo ajustes que requerem esforço específico na requalificação de servidores das carreiras 

de gestão. 

Tendo em vista que a infraestrutura de pesquisa do CTI é expressivamente demandante de recursos 

de energia, manutenção de equipamentos de alta complexidade, software e aplicativos 

diferenciados, materiais críticos e outros serviços especializados, tem sido muito difícil atuar com o 

volume de recursos do orçamento, razão pela qual alguns investimentos têm dependido da 

formulação de projetos específicos junto à FINEP e da descentralização de recursos de outras ações 

do MCTI, para a complementação e atendimento das necessidades mínimas de funcionamento da 

instituição, em condições indispensáveis para o cumprimento de sua missão. 

Boa parte dos esforços de gestão do CTI Renato Archer tem sido dedicada à recuperação da 

situação de infraestrutura, combalida por décadas de investimentos insuficientes. O enfrentamento 

desta condição tem se dado por meio de priorizações que enfatizam, dentro do possível, a segurança 

para os trabalhadores da instituição. Esta ênfase em segurança tem exigido o redirecionamento de 

prioridades, com impacto natural na capacidade da instituição de utilizar seus recursos 

orçamentários para promover a atualização constante de sua capacidade de P&D em áreas de 

fronteira. 

Outras informações sobre os atos e fatos da gestão em 2012 encontram-se ao final do item 4 deste 

Relatório, no tópico de análise crítica da programação e execução orçamentária. 

1.3 ORGANOGRAMA FUNCIONAL 

O Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer - CTI – é uma unidade de pesquisa do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, órgão integrante da administração direta do Poder 
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Executivo Federal, conforme Decreto nº 5.886, de 06/09/2006, com alterações promovidas pelos 

Decretos nº 6.483 e 6.631, ambos de 2008. O CTI teve o seu Regimento Interno aprovado pela 

Portaria MCT nº 907, de 04/12/2006, publicada no Diário Oficial da União de 06/12/2006, Seção 1, 

Página 11. 

Sua estrutura hierárquica é composta pela diretoria, coordenações gerais, coordenações tecnológicas 

e unidades de competências, conforme especificado a seguir.  

Estrutura da Diretoria 

Agrega três coordenações gerais e três coordenações técnicas, cujas competências são apresentadas 

na tabela 2. 

TABELA 2 – ESTRUTURA DA DIRETORIA 

UNIDADE COMPETÊNCIA 

Coordenações 

Gerais 

Aplicações da 

Informática 

Coordenação dos projetos externos, incluindo as ações de negociação e 

cooperação, acompanhamento de metas de desempenho, supervisão das 

ações associadas à inovação de produtos e processos. 

Tecnologias da 

Informação 

Coordenação dos processos tecnológicos dominados pelas Divisões 

Tecnológicas, acompanhamento de metas de desempenho, políticas de 

capacitação de recursos humanos e formação de acervo de 

conhecimentos. 

Administração 

Coordenação dos processos de gestão de pessoal, compras e 

suprimentos, patrimônio, estoque, orçamento, contabilidade, finanças e 

serviços gerais, contratos e convênios. 

Coordenações 

Técnicas 

Inovação 

Tecnológica 

Coordenação e estruturação de processos relacionados ao 

reconhecimento e registro das inovações geradas pelos projetos de 

pesquisa.  

Projetos 

Cooperativos 

Acompanhamento e controle de projetos em cooperação com outros 

agentes públicos ou privados. 

Serviços para a 

Sociedade 

Acompanhamento e controle de projetos de serviços, padronizados ou 

não, de interesse dos beneficiários do CTI. 

Fonte: Portaria MCT nº 907/2006 

Coordenação Geral de Aplicações da Informática (CGAI) 

Agrega 10 divisões de natureza científica/tecnológica, cujas competências são apresentadas na 

tabela 3.  

TABELA 3 - ESTRUTURA DA CGAI 

UNIDADE COMPETÊNCIA 

Relações Institucionais Comunicação Social, relações públicas, eventos e documentação institucional 
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UNIDADE COMPETÊNCIA 

Ações Estratégicas 
Divulgação de competências e serviços, negociação de contratos, convênios e 

serviços de natureza científica e tecnológica. 

Planejamento, 

Acompanhamento e Controle 

Execução de processos de planejamento e controle, plano anual, 

acompanhamento de indicadores de produção e metas anuais 

Sistema de Informações 
Desenvolvimento e manutenção do Sistema de Informações Gerenciais e 

Tecnológicas – SIGTEC, manutenção de páginas internet e intranet 

Sistema da Qualidade 
Desenvolvimento e capacitação em processos da qualidade, implantação e 

controle do sistema da qualidade. 

Empacotamento Eletrônico 

P&D, geração de tecnologias, disseminação de conhecimento e prestação de 

serviços tecnológicos em processos de empacotamento de circuitos, sistemas e 

componentes eletrônicos. 

Qualificação e Análise de 

Produtos Eletrônicos 

P&D, qualificação e análise de hardware, ensaios e certificação de componentes 

e sistemas eletrônicos, disseminação de conhecimento prestação de serviços 

tecnológicos. 

Melhoria de Processos de 

Software 

P&D para avaliação e melhoria de processos de produção de software, 

disseminação do conhecimento e prestação de serviços tecnológicos, formação 

de recursos humanos. 

Qualificação em Software 

P&D para geração de tecnologias de avaliação da qualidade de produtos de 

software, disseminação do conhecimento e prestação de serviços tecnológicos, 

formação de recursos humanos. 

Desenvolvimento de Produto 

P&D para desenvolvimento de produtos e sua prototipagem, disseminação do 

conhecimento e prestação de serviços tecnológicos, formação de recursos 

humanos. 

Fonte: Portaria MCT nº 907/2006 

Coordenação Geral de Tecnologias da Informação (CGTI) 

Agrega 10 divisões de natureza científica/tecnológica, cujas competências estão apresentadas na 

tabela 4. 

TABELA 4 - ESTRUTURA DA CGTI 

UNIDADE COMPETÊNCIA 

Concepção de Sistemas de 

Hardware 

P&D em projetos de circuitos integrados e sistemas eletrônicos de interesse 

industrial, disseminação do conhecimento e prestação de serviços tecnológicos, 

formação de recursos humanos. 

Segurança de Sistemas de 

Informação 

P&D em tecnologias e serviços para a segurança de sistemas de informação, 

disseminação do conhecimento e prestação de serviços tecnológicos, formação 

de recursos humanos. 
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UNIDADE COMPETÊNCIA 

Micro-Sistemas 

P&D em micro-estruturas e tecnologias inovadoras de processamento de 

dispositivos semicondutores, microdispositivos e aplicações da nanotecnologia 

para a fabricação de circuitos e sistemas integrados, disseminação do 

conhecimento e prestação de serviços tecnológicos, formação de recursos 

humanos. 

Mostradores de Informação 

P&D em tecnologias e processos para a confecção de mostradores de 

informação, disseminação do conhecimento e prestação de serviços 

tecnológicos, formação de recursos humanos. 

Robótica e Visão 

Computacional 

P&D em projetos exploratórios e de prospecção tecnológica em sistemas 

robóticos, disseminação do conhecimento e prestação de serviços tecnológicos, 

formação de recursos humanos. 

Gestão Empresarial 

P&D em gerenciamento integrado de cadeias de suprimento, disseminação do 

conhecimento e prestação de serviços tecnológicos, formação de recursos 

humanos. 

Software para Sistemas 

Distribuídos 

P&D em novas tecnologias de desenvolvimento de software voltadas para a 

Internet, disseminação do conhecimento e prestação de serviços tecnológicos, 

formação de recursos humanos. 

Tecnologias de Redes 
P&D em tecnologias de redes de comunicação, disseminação do conhecimento e 

prestação de serviços tecnológicos, formação de recursos humanos. 

Infraestrutura 
Gestão, desenvolvimento e acompanhamento da evolução da infraestrutura 

laboratorial de apoio à pesquisa científica e tecnológica. 

Suporte Computacional 

Gestão, desenvolvimento, controle e acompanhamento da evolução da 

infraestrutura de redes e comunicação, políticas de segurança de bancos de 

dados para apoio à pesquisa científica e tecnológica. 

Fonte: Portaria MCT nº 907/2006 

Coordenação Geral de Administração (CGA) 

Agrega cinco divisões administrativas, cujas competências são apresentadas na tabela 5. 

TABELA 5 - ESTRUTURA DA CGA 

UNIDADE COMPETÊNCIA 

Finanças 
Gestão orçamentária, financeira e contábil, análise documental e de processos, 

acompanhamento e controle de contas. 

Logística e Apoio Administrativo 

Gestão de serviços de apoio à execução de projetos de P&D em Tecnologias 

da Informação, (transporte, comunicações, segurança, conservação, dentre 

outros), gestão de contratos. 

Material e Patrimônio 
Gestão de Patrimônio e Estoque, remessa e recebimento, registro e controle da 

movimentação de bens e materiais. 
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UNIDADE COMPETÊNCIA 

Recursos Humanos 

Gestão de recursos humanos, cadastro, pagamento, benefícios, capacitação, 

estágios, avaliação de desempenho, aposentadorias e pensões, carreiras e 

concurso. 

Suprimentos 
Gestão de Compras/Contratações de Materiais e Serviços, a serem adquiridos 

no país ou no exterior. 

Fonte: Portaria MCT nº 907/2006 

1.4 MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS  

O CTI Renato Archer é responsável por duas ações no bojo do Plano Plurianual as quais 

representam o seus macroprocessos finalísticos. As metas insertas em seu Plano Diretor refletem tal 

responsabilidade, estando aderentes com a natureza da missão institucional definida no artigo 25 do 

Decreto nº 5.886/2006 e alterações. 

A primeira ação é “Pesquisa e Desenvolvimento no CTI Renato Archer”, cujo objetivo é a geração 

e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos, a inclusão de pesquisadores em projetos de 

relevância estratégica, econômica e social, bem como a organização e consolidação de novos 

grupos e/ou grupos emergentes de pesquisa, o crescimento e o fortalecimento da infraestrutura para 

pesquisa. Para essa ação, o indicador é “Processo Desenvolvido” e a meta para 2012 foi definida em 

45 processos.  

A segunda ação é “Serviços de TI para a Indústria” que tem por objetivo o atendimento a micro, 

pequenas e médias empresas com serviços de tecnologias, metodologias, protótipos, produtos e 

processos do ciclo de engenharia de produtos da TI, documentados e disponibilizados. O indicador 

definido para a ação é “Entidade Atendida” e a meta para 2012 foi fixada em 100 entidades. 

1.5 MACROPROCESSOS DE APOIO  

Nesse subitem serão consideradas as diretrizes de ação registradas em nosso Plano Diretor e 

refletidas no Termo de Compromisso de Gestão pactuado com o Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovação em 2012. São elas: 

TABELA 6 – DIRETRIZES E METAS DE AÇÃO 

DIRETRIZ METAS 

Adequar os recursos humanos dos projetos do CTI Aumentar anualmente o efetivo de pessoal para a realização 

dos projetos dos quais o CTI participa. 

Melhorar o ambiente organizacional Realizar eventos de mobilização da comunidade do CTI. 

Implementar a avaliação de clima organizacional 

Implementar plano de capacitação baseado em 

competências 

Aumentar anualmente o investimento em ações de 

capacitação 

Contribuir por meio de projetos de convênios e 

contratos na melhoria da infraestrutura e no custeio do 

CTI 

Aumentar a contribuição dos projetos 

contratados/conveniados nos investimentos em infraestrutura 

laboratorial e no custeio do CTI. 
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Aprimorar o modelo de gestão e operação do CTI Promover processos de melhoria contínua de gestão 

 Promover a certificação de processos dos laboratórios do 

CTI junto aos órgãos competentes 

Promover a acreditação de ensaios  dos laboratórios do CTI 

junto aos órgãos competentes 

Capacitar gestores em C&T 

Implantar infraestrutura de apoio ao Parque 

Tecnológico 

Elaborar plano de expansão para atendimento à implantação 

do Parque Tecnológico 

Aprimorar a biblioteca, os auditórios, as salas de 

reunião, as salas de treinamento, o prédio da 

administração e as instalações do Data Center 

Construir prédio para abrigar a biblioteca e auditórios 

Adequar e equipar salas de reunião e de treinamento 

Estruturar o acervo da memória técnica do CTI 

Reformar o prédio da administração do CTI 

Implantar o novo Data Center 

Aprimorar infraestrutura de almoxarifado e de áreas 

de conforto para terceirizados 

Construir prédio para depósito de produtos químicos 

Construir prédio para depósito de produtos de jardinagem 

Construir prédio para refeitório e vestiário 

Adequar a infraestrutura de TI às instruções 

normativas da SLTI 

Aumentar a utilização de software livre no CTI 

Promover capacitação do pessoal interno em software livre 

Fonte: Plano Diretor 2011-2015 e TCG 2012 

1.6 PRINCIPAIS PARCEIROS 

O CTI Renato Archer mantêm parcerias de cooperação com instituições públicas e privadas, cujos 

resultados contribuem para alcançar sua missão institucional. A seguir, a lista com os principais 

parceiros: 

TABELA 7 – PARCEIROS INTERNACIONAIS 

PARCERIAS INTERNACIONAIS OBJETO PAÍS 

Universidad Nacional de Córdoba - 

Faculdad de Ciencias Económicas 

Avaliação da gestão dos sistemas e tecnologias da 

informação nos hospitais argentinos. 
Argentina 

Department of Electrical and 

Computer Engineering - University of 

New Mexico 

Cooperação em pesquisas nas áreas de engenharia 

elétrica e computacional 
EUA 

Enterprise SPICE Advisory Board 

Coordenação, junto com os outros membros do 

comitê gestor do projeto, do desenvolvimento do 

modelo Enterprise SPICE - Estados Unidos, Canada, 

Alemanha, Suécia, Lituânia, Brasil e Suíça  

Estados Unidos, 

Canada, Alemanha, 

Suécia, Lituânia e 

Suíça  
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Projeto CNPq Brasil-Finlândia 
Projeto CNPq Brasil-Finlândia "Imageamento 

Raman com cristais fotônicos e nanoestruturas 

aperiódicas" 

Finlândia 

UTAD - Universidade de Trás-os-

Montes e Alto Douro 

Avaliação da gestão dos sistemas e tecnologias da 

informação nos hospitais portugueses 
Portugal 

UAEM - Universidad Autónoma del 

Estado de México 

Avaliação da gestão dos sistemas e tecnologias da 

informação nos hospitais do México 
México 

Universidad Nacional de Santiago Del 

Estero - Instituto de Estudios e 

Investigación em Enfermería y Salud 

 

Avaliação da gestão dos sistemas e tecnologias da 

informação nos hospitais argentinos 
Argentina 

University of Windsor Energia fotovoltaica orgânica Canadá 

VTT Technical Research Centre of 

Finland 
Eletrônica orgânica Finlândia 

CNM – Centro Nacional de 

Microelectrônica 

Prototipagem de Circuitos Integrados, Máscaras de 

Alta Resolução e em Microfabricação. 
Espanha 

Rede PEOPLE - MARIE CURIE 

ACTIONS - International Research 

Staff Exchange Scheme Call: FP7-

PEOPLE-20 

Rede de Cooperação FP7 com a Comunidade 

Europeia - Universitat de Girona (Espanha), 

Università degli Studi di Brescia (Itália), Instituto 

Politécnico de Leiria (Portugal), Rutgers, the state 

university of New Jersey (EUA), Tecnológico de 

Monterrey (México). 

Espanha, Itália, 

Portugal, EUA, México 

Technical University of Liberec  - 

School of Economics, Department of 

informatics - Czech Republic  

Avaliação da gestão dos sistemas e tecnologias da 

informação em hospitais 
República Tcheca 

Technical University of Kosice - 

Slovakia – Europa 

Avaliação da gestão dos sistemas e tecnologias da 

informação em hospitais 
Eslováquia 

LAAS-CNRS - Laboratoire d´Analyse 

et d´Architecture de Systèmes du 

CNRS 

Cooperação nas áreas de Ciência da Computação, 

Engenharia Mecânica e Engenharia de Produção 
França 

University Twente 
Treinamento de estudantes de Engenharia Mecânica 

e Mecatrônica 
Holanda 

IBERNET 

Cooperação Iberoamericana em aplicações 

industriais de microtecnologias, treinamento e 

disseminação na Iberoamérica  

Países Iberoamericanos 

SPICE – user group Disseminação da norma ISO/IEC 15504 Suécia 

ISO/IEC WG 10 Norma ISO/IEC 15504 Suíça 

ISO/IEC WG 6 Série SQUARE - 25000 Suíça 



 

37 

 

Capítulo Latino-Americano da Society 

for Information Display (SID) 

Cooperação internacional para intercâmbio de 

informações e troca de experiências na área de 

mostradores de informação  

Países Iberoamericanos 

FIOCRUZ, CEFET-RJ, UFRJ, 

University of Western Ontario - 

Canadá 

Gestão de instituição pública de P&D - Métricas e 

indicadores de avaliação em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação em saúde 

Canadá 

INRIA de Sophia Antipolis /           

CNPq-INRIA 

Projeto MuNAVe - Multisensor-based Navigation 

and Control for Autonomous Vehicles 
França  

Instituto Superior Técnico de Lisboa / 

CNPq/FCT 

Projeto NAGUIVA - Navegação e Guiamento de 

Veículos Autônomos 
Portugal  

Fonte: DAE/CTI 

TABELA 8 – PARCEIROS NACIONAIS 

PARCERIAS NACIONAIS OBJETO DA PARCERIA 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

 

 Comissões de estudos de software: 

 CE-21:101.01 - Qualidade de Software 

CE-21:101.10 - Avaliação de processo 

CE-21:101.26 - Teste de software 

 CE-21:101.03 - Gerência do Ciclo de Vida do Software 

 CE 04 - Acessibilidade para a Inclusão Digital 

 CE-21:101.05 - Ferramentas e Ambiente 

ANVISA, INPE, IPT, ABIMO, USP/IEE/LEB 
Rede TSQC - rede de tecnologia e serviços de qualificação e 

certificação 

APAE - Sumaré  
Desenvolvimento de sistemas de baixo custo para inserção 

digital de portadores de necessidades especiais 

BrDisplays Ltda. 

Programa PIPE/Fapesp “Projeto 04/09194-3 “Estudo da 

viabilidade técnica de displays de grande área para aplicação 

outdoor” 

CBPF Tecnologias de Empacotamento Eletrônico 

CEITEC/RS Projeto CI-Brasil 

Cepesc/Abin Segurança de Software, análise de malware 

Cert.br/Comitê Gestor da Internet no Brasil Pesquisas em Honeynets e Honeypots 

CESAR/PE Projeto CI-Brasil 

Consórcio Brasileiro de Honeypots Coleta e análise de tráfego malicioso no ciberespaço brasileiro. 
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CTPIN/AM Projeto CI-Brasil 

FURB Laboratório credenciado MEDE-PROS 

IEL-SC Projeto Benchmarking Industrial 

ITS Laboratório credenciado MEDE-PROS 

LSITEC/USP Projeto CI-Brasil 

REATA - USP  
Desenvolvimento de sistemas de baixo custo para inserção 

digital de portadores de necessidades especiais 

Rede BR Display 
Rede de cooperação para intercâmbio de informações e troca de 

experiências nas tecnologias de mostradores de informação 

SBMICRO Suporte e Capacitação em projeto de CIs 

UFPE/CIN Laboratório credenciado MEDE-PROS 

UNICAMP – FEEC 
Pesquisa em Melhoria de Processo de Software e metodologia de 

testes de software 

UNICAMP/IFGW Projeto Microscopia Fototérmica 

USP - Universidade de São Paulo – Escola de Artes, 

Ciências e Humanidades 
 

 

 

 

 

 

 

 

Projeto GESITI / Hospitalar – Uma avaliação da Gestão em 

Sistemas e Tecnologias da Informação nos hospitais brasileiros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UEL - Universidade Estadual de Londrina 

UFLA - Universidade Federal de Lavras – 

Departamento de Ciência da Computação 

Instituição Toledo de Ensino – Faculdade de 

Ciências Econômicas de Bauru 

UEPG - Universidade Estadual de Ponta Grossa - 

Setor de Ciências Sociais Aplicadas 

UFAM - Universidade Federal do Amazonas - 

Grupo Interdisciplinar de Estudos Socioambientais e 

de Desenvolvimento de Tecnologias Apropriadas na 

Amazônia 

UFBA - Universidade Federal da Bahia – Faculdade 

de Ciências Contábeis 

UFMT - Universidade Federal de Mato Grosso – 

Instituto de Ciências Exatas e Naturais 

UFPB - Universidade Federal da Paraíba – Centro de 

Ciências Sociais Aplicadas 

UFRRJ - Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro – Instituto de Ciências Humanas e Sociais 

UFS - Universidade Federal de Sergipe – Centro de 
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Embrapa Instrumentação Agropecuária - CNPDIA  

ISOBUS: MCT/FINEP/CT-AGRO – Agricultura de Precisão 

01/2008 da FINEP associada ao projeto em rede “Agricultura de 

Precisão para a Sustentabilidade de Sistemas Produtivos do 

Agronegócio Brasileiro” sob coordenação da “Embrapa 

Instrumentação Agropecuária”.   

INCT-SEC - Sistemas Embarcados Críticos 

Rede de cooperação em pesquisa na área de sistemas 

embarcados. Participam as seguintes instituições: CTI, PUC-RS, 

Poli-USP, USP- São Carlos, UFSCar, UFAM, UNESP - São 

Jose Rio Preto, UFG, USP-Leste, UEM 

INCT- NAMITEC 

Rede de cooperação em pesquisa na área de nanotecnologia. 

Participam as seguintes instituições: CT-PIM, EMBRAPA, FEI, 

INPA, MACKENZIE, PUC/RJ, UEM, UFBA, UFCG, UFMA, 

UFMG, UFPA, UFPB, UFRGS, UFRJ, UFRN, UFSC, UNB, 

UNICAMP, USP, W. Von Braun. 

UFPA, INPA, ARMITEC, UNIFOR, ITIC, UFCE 
Projeto: IRACEMA - desenvolvimento de barco robótico 

autônomo para monitoramento ambiental 

ARMITEC, UNIFOR, ITIC, UFCE, IA, UNIVSF, 

BWV Consultoria Empresarial 

Projeto: Dragão do Mar – desenvolvimento de submarino 

workclass para 3.000 m 

UNICAMP - NICS: Nucleo interdisciplinar de 

comunicação sonora 

Desenvolvimento de sistemas robóticos multimodais (som, 

imagem, movimento, inteligência), desenvolvimento e 

orientação conjunta em graduação e pós graduação 

IMA - Informática de Municípios Associados 
Primeira Fase do Projeto GaaS - Government as a Service: 

Distribuição de Softwares Públicos em Nuvem 

Agência Espacial Brasileira AEB - Instituto de 

Estudos Avançados IEAV - Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais INPE - Universidade de São 

Paulo - FINEP – FACTI 

Desenvolvimento de circuitos integrados tolerantes à radiação 

(Projeto CITAR) 

EMBRAPA 
Elaboração de uma base de imagens e modelos tridimensionais 

de plantas através do escaneamento 3D por laser 

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 

Assessoramento na elaboração das especificações de requisitos 

do equipamento SAT CF-e – Sistema Autenticador de Cupom 

Fiscal Eletrônico 

Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisas e 

Desenvolvimento (SEPED) 

Desenvolvimento de projetos com o CEMADEN – Centro 

Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 

ABRIDEF - Associação Brasileira das Indústrias e 

Revendedores de Produtos e Serviços para Pessoas 

com Deficiência 

Alinhar esforços para a implantação de normas técnicas para 

produtos e serviços do segmento de acessibilidade, para 

estruturar um sistema de avaliação de conformidade junto às 

indústrias no Brasil. 

UFRR - Universidade Federal de Roraima  

 

 

IFAM - Instituto Federal do Amazonas 

UEA - Universidade do Estado do Amazonas 
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UEPA - Universidade Estadual do Pará  

 

 

 

 

 

 

 

 

Coordenação dos Núcleos de Pesquisa em Tecnologia Assistiva 

pelo CNRTA. 

UNIFAP -Universidade Federal do Amapá 

IFPA - Instituto Federal do Pará 

IFCE - Instituto Federal do Ceará 

UFRN - Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte 

UFPB - Universidade Federal da Paraíba 

UFS - Universidade Federal de Sergipe 

UFRB - Universidade Federal do Recôncavo da 

Bahia 

UNB - Universidade de Brasília 

IFB - Instituto Federal de Brasília 

UFG -Universidade Federal de Goiás 

UFGD - Universidade Federal de Grande Dourados 

UFU - Universidade Federal de Uberlândia 

UNIFAL - Universidade Federal de Alfenas 

UFSJ - Universidade Federal de São João Del Rei 

UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais 

IFES - Instituto Federal do Espírito Santo 

UNIFESP - Universidade Federal de São Paulo 

UFABC - Universidade Federal do ABC 

INT – Instituto Nacional de Tecnologia 

UFPR -Universidade Federal do Paraná 

IFPR - Instituto Federal do Paraná 

UTFPR –Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná 

IFSC -Instituto Federal de Santa Catarina 

UFRGS -Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul 

IFRS - Instituto Federal do Rio Grande do Sul 

Fonte: DAE/CTI
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2. PARTE A, ITEM 2, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012 

2.1 PLANEJAMENTO DAS AÇÕES  

O Plano Diretor do Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer – CTI para o período 2011-

2015 foi elaborado tendo como base o Plano de Ações em Ciência, Tecnologia e Inovação – 

PACTI, tendo sido consignadas as linhas de ação e respectivas metas norteadoras de nossa atuação. 

O CTI foi criado no início da década de 80 como entidade de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

voltada para o setor produtor de bens e serviços. Inicialmente concebida para apoiar 

tecnologicamente a implantação da indústria de microeletrônica no país, expandiu sua atuação para 

uma ampla gama de áreas, como qualificação de hardware e software e a automação industrial e de 

serviços. Devido às características de penetração da tecnologia da informação, a ação do CTI se 

espalha por vários setores da sociedade, compreendendo a indústria de bens de consumo e capital, 

os fornecedores de serviços, o governo e a sociedade civil. O resultado desta atuação repercutiu na 

sociedade na forma de melhorias inseridas em processos industriais, contribuições ao 

aprimoramento do conhecimento científico e tecnológico, e também na melhoria de serviços 

prestados pelo governo á sociedade em áreas como educação, saúde, transportes, entre outras. 

Como entidade de P&D, o CTI atua em diferentes fases do ciclo de desenvolvimento de processos, 

produtos e serviços, desde a concepção de novas ideais, demonstração de viabilidade, prototipagem 

de pequenas séries, qualificação e aprimoramento. Ao longo de sua história, o CTI estabeleceu 

competências em diversas áreas (micro litografia, empacotamento eletrônico, displays, robótica e 

visão computacional, qualificação de componentes, prototipagem de peças por sinterização a laser, 

qualificação de software, sistemas de segurança da informação, software para sistemas distribuídos, 

tecnologias assistivas, entre outras), assim como ampla infraestrutura laboratorial e de suporte, 

capaz de atuar em processos tecnológicos de alta complexidade. Muitos destes projetos 

tecnológicos atendem a demandas de interesse público. Citam-se como exemplos o 

desenvolvimento e demonstração, ainda na década de 80, de um sistema pioneiro de votação 

eletrônica, a qualificação de software e ambientes para governo eletrônicos, para uso nas 

prefeituras, a especificação e aplicação de normas para a certificação de emissores de cupom fiscal, 

entre outros. Essa atuação diversificada faz do CTI uma instituição singular, cuja produção de 

natureza científica e tecnológica é motivada por demandas de inovação, muitas vezes trazidas por 

seus parceiros de desenvolvimento, representantes de vários setores da sociedade.  

Esta experiência de atuação conjunta com o setor produtor de bens e serviços e com o governo faz 

com que a instituição seja um importante elo de comunicação entre estes atores. O conjunto de 

competências tecnológicas estabelecidas e seu modelo de gestão, associados às ações estratégicas 

do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e às oportunidades projetadas, levaram à definição 

das linhas de ação e metas já elencadas no subitem 1.2 acima.  

Essas linhas de ação foram definidas de modo a reforçar a atuação histórica do CTI em prol do 

desenvolvimento do País, com a consciência de que, mesmo considerando eventuais limitações 

oriundas da conjuntura econômica, são necessários investimentos na renovação e modernização 

acelerada de infraestrutura laboratorial e, em especial, na recomposição do quadro de pessoal.  

O Plano Diretor do CTI para o período 2011-2015 contemplou essas providências, estabelecendo 

um conjunto de Diretrizes de Ação a serem executadas com a finalidade de dar sustentação à 

execução das metas previstas em cada linha de ação, reforçando os pontos fortes e superando as 

fragilidades e ameaças apontadas no Planejamento Estratégico. 
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As Diretrizes de Ação apresentadas na tabela 6 acima compreendem as ações básicas necessárias 

para assegurar a resposta ao desafio colocado pelas linhas de ação e pelas suas respectivas metas, 

além do necessário apoio aos Projetos Estruturantes, superando, dessa forma, tanto as dificuldades 

remanescentes das fortes turbulências institucionais sofridas nos últimos dez anos pelo Centro, 

quanto as consequências de cerca de uma década e meia de manutenção vegetativa das suas 

capacidades e competências.  

O alcance das metas descritas no Plano Diretor, e pactuadas no Termo de Compromisso de Gestão 

para o exercício, depende de decisões concretas que incrementem o patamar orçamentário a uma 

taxa de pelo menos 15% ao ano, e da alocação de recursos complementares para investimentos na 

modernização dos laboratórios e de sua infraestrutura. A superação das ameaças colocadas pelo 

envelhecimento das equipes e sua rarefação, depende da realização de concursos públicos para que 

o quadro de servidores atinja um total projetado de 250 servidores, que correspondem a 75% do 

efetivo máximo histórico do CTI compreendendo pesquisadores, tecnologistas, técnicos, analistas e 

assistentes, com a finalidade de, ao menos, manter as competências formadas ao longo de sua 

história. Os trabalhos realizados no processo de planejamento estratégico apontaram, ainda, para a 

necessidade de aperfeiçoar a gestão de pessoal, com ações efetivas de reconhecimento pela 

produtividade individual e das equipes, além de aprimorar o modelo de gestão e operação do CTI e 

otimizar os equipamentos de uso coletivo e de interesse da pesquisa, como é o caso da Biblioteca, 

Auditório e salas de treinamento. 

Afora esses aspectos, vale destacar que as instalações do CTI, em especial o prédio que acomoda as 

funções de direção e administrativas, se encontram em flagrante precariedade, dado o longo período 

sem investimentos. Esta precariedade tem causado uma grande preocupação com a situação de 

segurança da instituição, o que tem obrigado o redirecionamento de prioridades para ações nesta 

área. A disponibilidade de recursos financeiros e de pessoal em quantidade suficiente vem 

inviabilizando a solução de fração importante dos problemas de infraestrutura nos últimos anos. 

2.2. ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO FRENTE AOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Os objetivos específicos são concretizados com recursos dos programas e ações do Plano Plurianual 

PPA 2011/2014, sob a responsabilidade do CTI, conforme quadros constantes do item 4 adiante. 

O CTI recebe, ainda, recursos das ações administrativas e de capacitação de recursos humanos, de 

responsabilidade de agentes da administração central do MCTI, bem como da ação 7.306 

(Implantação do SIGTEC nas Unidades de Pesquisa do MCTI), também do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação. 

A unidade de pesquisa atua no espaço institucional de responsabilidade do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, com o qual mantém compromissos anuais aderentes ao Plano Plurianual e 

ao Plano de Ações do Ministério. Essa atuação se concretiza por meio de uma estreita interação 

com as Secretarias do MCTI, às quais compete a formulação de políticas e programas de 

desenvolvimento socioeconômico, fundamentadas pela crescente necessidade de agregação de 

conhecimentos científicos e tecnológicos aos processos produtivos de bens e serviços. 

Destaca-se particularmente a sistemática cooperação entre o CTI e a: 

 Secretaria de Política de Informática – SEPIN, cujas políticas contemplam a 

capacitação da indústria de computação, automação, telecomunicações, microeletrônica, 

software e serviços técnicos relacionados às Tecnologias da Informação;  
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 Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico – SETEC, voltada para o apoio à atração de 

investimentos produtivos, ao desenvolvimento industrial, à qualidade e produtividade da 

empresa brasileira e à ampliação de sua competitividade no mercado internacional, além 

do apoio à formação de recursos humanos; 

 Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social - SECIS, cuja finalidade é 

promover a apropriação dos conhecimentos científicos e tecnológicos pela sociedade, de 

modo a fomentar o florescimento de arranjos produtivos locais, cadeias produtivas 

regionais, contribuindo para a inclusão social dos agentes socioeconômicos; 

 Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento – SEPED, que tem 

por finalidade implantar e gerenciar políticas e programas, visando ao desenvolvimento 

científico, tecnológico e de inovação no País: nas áreas de Ciências Exatas, das 

Engenharias, da Terra e da Vida, em especial em Biotecnologia e Saúde, Nanotecnologia e 

nas áreas de interesse estratégico para o levantamento e aproveitamento sustentável do 

patrimônio nacional, em especial em Biodiversidade, Ecossistemas, Meteorologia, 

Climatologia e Hidrologia, Ciências do Mar, Antártica e Mudanças Climáticas Globais. 

Sendo assim, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, por meio de outros programas e 

ações, de responsabilidade de suas Secretarias ou Subsecretarias, apoiou algumas iniciativas do 

CTI, que vieram a contribuir para o alcance de seus objetivos, através de Termos de 

Descentralização de Créditos (TDC).  

Com relação ao aperfeiçoamento da estratégia de comunicação interna destacam-se medidas de 

constituição de comissões interdisciplinares para a discussão de temas interesses geral, bem como a 

implantação de dispositivos audiovisuais por todas as instalações com informações de gestão e 

técnicas relevantes para a comunidade.  

2.3 EXECUÇÃO DO PLANO DE METAS OU DE AÇÕES  

Para manter e ampliar as atividades de pesquisa científica e tecnológica, colocando em marcha seu 

plano de metas e de ações, o CTI empregou seus recursos orçamentários, humanos e materiais para 

a manutenção e aperfeiçoamento das seguintes competências institucionais:  

 Melhoria de Processo e Qualidade de Software: 1) Projeto Certificação de Tecnologia 

Nacional em Tecnologias da Informação e Comunicação (CTENIC) com o MCTI-SEPIN 

financiado com recursos do Fundo Hardware-Br; 2) Projeto Modelo de Referência do 

Software Público Brasileiro e ambiente 5CQualiBr com o MCTI-SEPIN e MPOG-SLTI 

com recursos financeiros da FINEP; 3) Projeto Governança e Melhoria de Processo de TI 

na Administração Pública; 4) Projeto Avaliação de conformidade de middleware para TV 

Digital, como parte do SIBRATEC - Rede TIC aplicáveis às novas mídias (TV Digital, 

Comunicação sem fio e Internet) com recursos financeiros da FINEP; 5) Projeto 

Laboratório de Teste de Software no CTI-NE em parceria com o Instituto de Tecnologia 

da Informação e Comunicação (ITIC) com recursos financeiro da FUNCAP e Banco do 

Nordeste; 6) Projetos de pesquisa em Melhoria de Processo e Qualidade de Software, 

incluindo consolidação da Metodologia PRO2PI, Modelos de Maturidade Sistêmica, 

Retorno de Investimento na Administração Pública, e automatização de Testes de 

Software; 7) Projeto Institucionalização de Melhoria de Processo de Software Embarcado 

com a WEG Automação com recursos da Lei de Informática; 8) Projeto Ciclo de 
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Melhoria de Processo de Firmware com o método PRO2PI-CYCLE na Kostal 

Eletromecânica com recursos da empresa; 9) Avaliação de Processo de Software com 

método SEI SCAMPI na Infraero e Pitang em parceria com a SWQuality com recursos 

das empresas; 10) Avaliação de Processo de Firmware com o método PRO2PI-WORK na 

empresa Kostal Eletromecânica; e 11) Projeto de aprimoramento tecnológico do sistema 

eletrônico de votação, com o Ministério Público de São Paulo. 

 Tecnologias Tridimensionais: 1) Programa de Prototipagem Rápida na Medicina - 

PROMED; 2) Programa de Prototipagem Rápida na Indústria - PROIND; 3) Programa de 

Tecnologias 3D para o apoio e agilização de experimentos científicos - PROEXP; 4) 

Projeto com o Ministério da Saúde: aplicações de tecnologias tridimensionais na redução 

de custos do Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro - metodologias, protocolos e 

aplicações; 5) Coordenação do Portal do Software Público Brasileiro - SPB - 

SLTI/MPOG; 6) Aplicações de Tecnologias 3D para Exploração de Óleo e Gás; 7) 

Prototipagem 3D para órteses e próteses. Participação em redes: 1) INCT em 

Biofabricação; 2) Laboratório de Biomateriais do MCTI - Labiomat, parceria INT, 

CETEM, CBPF e CTI; 3) Rede Ibero-americana de Biofabricação - Biofab/CYTED; 4) 

projeto IREBID financiado no âmbito das ações do programa Marie Curie do Programa 

Quadro 7 (FP7) da União Européia; 5) Projeto Brazilian Decimetric Array (BDA). 

 Concepção de Sistemas de Hardware: Linha de Pesquisa em Métodos de Projeto de 

Circuitos em Rádio Frequência: 1) Projeto Iguassu - Desenvolvimento de um CI 

transceptor de RF baseado no padrão IEEE 802.11b WLAN/Wi-Fi; 2) Desenvolvimento 

de Circuitos Integrados Aplicados a Etiquetas para Identificação por Rádio Frequência - 

Tags RFID; Linha de Pesquisa em Método de Projeto com a Utilização de Processadores 

Embutidos: 3) Projeto SOC - Projeto para desenvolvimento de um SoC (System-on-a-

chip) para um Medidor Inteligente de Consumo de Eletricidade Residencial; 4) Sistema 

integrado remoto antifurto de medição com acesso à internet; Linhas de Pesquisa em: a) 

Circuitos Integrados Digitais; b) Método de projeto de um sensor fotônico inteligente; c) 

Circuitos Integrados Analógicos, Mistos e Potência; d) Hardware Reconfigurável para 

Teste de Circuitos; e) Sensores Integrados Inteligentes; f) Hardware microprocessado 

dedicado para LINUX; g) Suporte e Infraestrutura em Tecnologia da Informação para 

Projetos de CI’s. 

 Empacotamento Eletrônico: 1) Desenvolvimento de novos materiais; 2) Desenvolvimento 

de novas técnicas de Empacotamento Eletrônico e Optoeletrônico; 3) Desenvolvimento 

de Filmes e Nanoestruturas para Dispositivos Optoeletrônicos; 4) Desenvolvimento de 

Tecnologia MCM; 5) Desenvolvimento de técnicas de simulação multifísica; 6) 

Implantação e manutenção do sistema de qualidade; 7) Desenvolvimento de novos 

materiais para Empacotamento Eletrônico; 8) Desenvolvimento de novas técnicas de 

Empacotamento Eletrônico e Optoeletrônico; 9) Desenvolvimento de Empacotamento 

3D; 10) Desenvolvimento de Filmes e Nanoestruturas; 11) Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação em Materiais e Dispositivos de Eletrônica Orgânica; 12) Projeto de 

modernização da infraestrutura de pesquisa voltada à empacotamento eletrônico 

(EMPAVAN); 

 Microssistemas: 1) Desenvolvimento de tecnologias de fabricação SAW; 2) 

Desenvolvimento de tecnologias de microfabricação; 3) Desenvolvimento de eletrônica 
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verde; 4) Desenvolvimento de técnicas litográficas; 5) Desenvolvimento de litografia 

óptica para fabricação de máscaras; 6) Desenvolvimento de técnicas de nanolitografia; 7) 

Projeto Poditrodi; 8) Desenvolvimento de sensores de umidade por SAW; 9) 

Microcoluna capilar para sistema de cromatografia integrada; 10) Projeto de Tecnologia 

de Micro e Nano Sistemas – desenvolvimento de processos de nanofabricação e técnicas 

de caracterização de biomoléculas; 11) Projetos em MEMS - coluna capilar para sistema 

de cromatografia integrada; 12) Projeto INCT NAMITEC - desenvolvimento de coluna 

capilar para sistema de cromatografia integrada e processo de simulação de dispositivos 

microfluídicos utilizando-se software ANSYS Multiphysics, 13) Desenvolvimento de 

superfície de interação baseada em SAW (Display Táctil) 

 Qualificação de produtos eletrônicos: 1) Projeto Rede PDE SIBRATEC - Rede de 

Serviços Tecnológicos para Produtos e Dispositivos Eletrônicos; 2) Projeto SAC-PCM - 

Projeto Sistema Nacional de Avaliação da Conformidade de Placas de Circuito Impresso 

Montadas; 3) Projeto SAC-CEII - Programa Nacional de Avaliação da Conformidade de 

Componentes Eletrônicos; 4) Projeto PETI - Estruturação de ensaios em Equipamentos 

Eletrodomésticos e de Tecnologia da Informação; 5) Programa Ambientronic - Produtos 

Eletroeletrônicos Ambientalmente Corretos; 6) Projeto TSE - Análise de Hardware e 

Conservação de Urnas Eletrônicas, visando o aprimoramento tecnológico do sistema 

eletrônico de votação; 7) Projeto Serviços Tecnológicos - Avaliação da Qualidade de 

Produtos e Processos - Serviços; 8) Projeto Rede Extensão SIBRATEC - Rede Paulista 

SIBRATEC de Extensão Tecnológica; 9) Projeto Acreditação INMETRO - Projeto de 

Manutenção e Extensão da Acreditação da DAPE junto ao INMETRO (ISO 17025). 

 Robótica e Visão Computacional: Linha de Pesquisa I- Veículos Robóticos: 1) VERO - 

Desenvolvimento de veiculo robótico terrestre para uso externo; 2) ISOBUS - Arcabouço 

de software para robótica agrícola; Linha de Pesquisa II- Visão Computacional e 

Robótica: 3) VISIOTEC - Desenvolvimento de técnicas de visão robótica para estimação 

paramétrica e controle automático; 4) ADESSOWIKI - Plataforma Web para 

desenvolvimento de algoritmos e sistemas de processamento de imagens; Linha de 

Pesquisa III- Inclusão Social através da Robótica: 5) AURAL - Desenvolvimento de 

métodos e algoritmos para comportamentos robóticos inteligentes; 6) Projeto RPBC - 

Desenvolvimento de plataforma para robótica pedagógica de baixo custo; Linha de 

Pesquisa IV- Robótica Assistiva: 7) Projeto REAL/DESTINE - interfaces humano-robô 

por meio das quais pessoas com deficiência podem interagir com veículos robóticos de 

apoio à locomoção; Linha de Pesquisa V- Robótica Ambiental e Aquática: 8) Projeto 

IRACEMA - barco robótico para monitoramento e coleta de dados ambientais em rios e 

no mar; 9) Projeto Dragão do Mar - robô subaquático para águas profundas; 10) Projeto 

Emanzua e e-Bóia - identificação e localização de manzuás (armadilhas para lagostas). 

 Segurança de Sistemas de Informação: 1) Projeto de desenvolvimento tecnológico e 

prestação de serviços técnicos para aprimoramento tecnológico do sistema eletrônico de 

votação, em conjunto com o Tribunal Superior Eleitoral (TSE); 2) Projeto de 

desenvolvimento tecnológico para montagem de ambiente de desenvolvimento e testes de 

aspectos de segurança em serviços de TI que utilizam os recursos da computação em 

nuvem, em parceria com a Informática dos Municípios Associados (IMA); 3) Projeto de 

desenvolvimento e prestação de serviço tecnológico para avaliação e homologação de 

sistema anti-malware para o Exército Brasileiro; 4) Projeto de desenvolvimento e 
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prestação de serviço tecnológico para aprimoramento de aspectos funcionais e de 

segurança do sistema eletrônico de votação do Ministério Público de São Paulo (MP-SP); 

5) Projeto de pesquisa para geração de Inteligência Operacional em bases de artefatos 

maliciosos de software, em parceria com a Universidade Mackenzie; 6) Projeto Software 

Seguro - Coleta e Análise de Malware. 

 Software para Sistemas Distribuídos: 1) Projeto E-Cidadania - gerenciamento do 

desenvolvimento de software; 2) Projeto Software Público Brasileiro (SPB) - 

levantamento do estado da arte em interoperabilidade técnica e semântica; 3) Projeto de 

P&D em arquiteturas web e de serviços - SOA, Web 2.0, Web Semântica, 

interoperabilidade tecnológica e semântica; 4) Engenharia de serviços e computação 

social - redes sociais de trabalho colaborativo, computação de confiança, interfaces 

inclusivas; 5) Desenvolvimento do SIGTEC, compreendendo: manutenção corretiva e 

evolutiva, implantação da versão web, atendimento a usuários, manutenção e suporte 

computacional a operação da versão WEB. 

 Tecnologias de Superfícies de Interação e Displays: 1) Ações de apoio à Política 

Industrial na área de displays e correlatos (ATS-ABDI/APEX); 2) Projeto TICs na 

Educação: desenvolvimento de produtos e avaliação de fatores humanos, tablete para 

lousas digitais de grande área, financiado pela SECIS/MCTI; 3) Projeto Células Solares 

Não-Convencionais de Filmes Finos no âmbito do projeto INCT NAMITEC; 4) Projeto 

SolarPower - fornecimento de energia solar para computadores portáteis; 5) Eletrônica 

orgânica; 6) Desenvolvimento de Displays Ultra-rápidos BP-LCDs; 7) Animação de 

avatar 3D com dados de Captura de Movimento para desenvolvimento de aplicativo 

tradutor de LIBRAS; 8) Ponteira com resposta motora para lousa digital; e 9) 

Desenvolvimento da tecnologia de lousa digital baseada na tecnologia de tablete do CTI. 

 Tecnologias de Suporte à Decisão: 1) Desenvolvimento do Observatório Tecnológico do 

CTI; 2) Participação no programa Benchmarking Industrial em parceria com o IEL/SC; 

3) Projeto Capital Humano e Capacidade Inovativa de Empresas; 4) Projeto Difusão de 

Conhecimento em Inovação para Sustentabilidade; 5) Projeto Empresa Cooperativa; 6) 

Projeto GESITI Hospitalar; 7) Projeto Gestão da Cadeia Reversa e Legislações de 

Resíduos Sólidos; 8) Projeto Gestão de Ecossistemas Organizacionais Colaborativos; 9) 

Projeto Gestão para Sustentabilidade em Empresas do Setor Eletrônico; 10) Manutenção 

e aprimoramento do Repositório Institucional do CTI; 11) Projeto Sistema de Gestão 

Integrada da Atividade Clínica - GUIA; 12) Projeto Apoio à tomada de decisão gerencial 

à produção de hemocomponentes em parceria com o Hemocentro da UNICAMP; 13) 

Projeto CERES - P&D em competitividade organizacional e tecnologias para gestão 

colaborativa; e 14) Transferência de Tecnologia do INCT-Namitec. 

 Sistemas Corporativos: 1) Projetos Honeypots e Honeynets, recursos computacionais 

dedicados e ferramentas de pesquisa para coleta e análise de artefatos maliciosos; 2) 

Desenvolvimento de um aplicativo para automatizar a análise de artefatos maliciosos, 

batizado de Pandora Sandbox; 3) Auxílio na implantação de Laboratório de Forense 

Computacional e de um Honeypot na rede da FACOM/Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU), nas redes de computadores da Empresa de Informática do Governo do 

Estado de São Paulo (PRODESP) e na rede da Universidade de Brasília (UnB); 4) 
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Implantação do SIGTEC – Sistema de Informações Gerenciais e Tecnológicas - nas 

Unidades de Pesquisa do MCTI. 

 Centro Nacional de Tecnologia Assistiva (CNRTA): 1) Definição de metodologia de 

pesquisa e trabalho (roadmapping tecnológico); 2) Desenvolvimento do portal CNRTA; 

3) Criação do Banco de Dados de "Stakeholders" em Tecnologia Assistiva (TA) para o 

CNRTA conforme a metodologia de Roadmapping; 4) Elaboração do Plano de 

Implantação do CNRTA; 6) Planejamento de serviço de qualificação de produtos de TA; 

7) Ações técnicas de apoio ao Ministério da Saúde, SDH, SECIS e Secretaria da Fazenda 

na definição de recursos  de TA a serem financiados pelo Banco do Brasil; 8) Ações 

técnicas de apoio ao Ministério da Saúde na definição de recursos de TA a serem 

disponibilizados pelo SUS; 9) Ações técnicas de apoio ao Ministério da Educação e 

FNDE para especificação de recursos de TA a serem adquiridas por licitação para salas  

multifuncionais; e 10) Mapeamento de ferramentas computacionais em software livre. 

2.4 INDICADORES  

O CTI acompanha a evolução de sua gestão e produção de resultados através de dois conjuntos de 

indicadores. O primeiro conjunto, relacionado à concretização das metas físicas e financeiras dos 

programas e ações do PPA, a serem apresentados nos quadros correspondentes do tópico 4 adiante. 

O segundo conjunto, adiante descrito, representa os indicadores de gestão, pactuados com o MCTI, 

por meio de Termo de Compromisso de Gestão para 2012, firmado entre a UJ e aquele Ministério, e 

são agrupados em: 

 Indicadores Físicos e Operacionais 

 Indicadores Administrativos e Financeiros 

 Indicadores de Recursos Humanos 

 Indicadores de Inclusão Social 

Os dados para a composição desses indicadores encontram-se registrados no Sistema de 

Informações Gerenciais e Tecnológicas do CTI – SIGTEC e listados no Relatório Anual de 

Avaliação do cumprimento do Termo de Compromisso de Gestão 2012. 

A tabela adiante contém informações sobre o comportamento desses indicadores em 2012. 

TABELA 9 - INDICADORES DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL 

Indicadores Físicos e Operacionais 

Indicador Sigla 
Meta 

Prevista 
Valor Alcançado 

Índice de publicações IPUB 0,09 0,14 

Índice geral de publicação IGPUB 1,30 1,28 

Programas, projetos e ações de cooperação internacional PPACI 20 24 

Programas, projetos e ações de cooperação nacional PPACN 80 82 

Índice de processos e técnicas desenvolvidos PcTD 0,40 0,39 
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Índice de contribuição para o acervo científico e tecnológico ICACT 3,30 2,53 

Índice de propriedade intelectual IPIn 0,10 0,11 

Índice de cumprimento de prazos e contratos ICPC 100 100 

Índice financeiro de atendimento e transferência de tecnologia IFATT 50.000,00 42.586,82 

Apoio à micro, pequena e média empresas APME 65 75 

Índice de pós-doutorado administrativos e financeiros IPD 12,0 26,9 

Indicadores Administrativos e Financeiros 

Indicador Sigla 
Meta 

Prevista 
Valor Alcançado 

Aplicação em pesquisa e desenvolvimento APD 30 19 

Relação entre receita própria e OCC RRP 140 140 

Índice de execução orçamentária IEO 100 68 

Indicadores de Recursos Humanos 

Indicador Sigla 
Meta 

Prevista 
Valor Alcançado 

Índice de investimento em capacitação e treinamento ICT 0,80 1,76 

Participação relativa de bolsistas PRB 50 82 

Participação relativa de pessoal terceirizado PRPT 90 149 

Indicador de Inclusão Social 

Indicador Sigla 
Meta 

Prevista 
Valor Alcançado 

Projetos desenvolvidos na área de inclusão social PIS 8 12 

Fonte: TCG 2012 

As fórmulas utilizadas e especificação resumida de cada variável encontram-se no quadro a seguir. 

Observe-se que o TNSE utilizado para a composição dos indicadores inclui os bolsistas atuantes nos 

projetos de pesquisa e desenvolvimento executados pela instituição.  

Conceituação dos Indicadores de Desempenho 

Indicadores Físicos e Operacionais 

1. IPUB - Índice de Publicações 

IPUB = NPSCI / TNSE 
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Unidade: Nº de publicações por técnico, com duas casas decimais. 

NPSCI = Nº de publicações em periódicos, com ISSN, indexados no SCI (Science Citation Index), 

no ano. 

TNSE = ∑ dos Técnicos de Nível Superior vinculados diretamente à pesquisa (pesquisadores, 

tecnologistas e bolsistas), com doze ou mais meses de atuação na Unidade de Pesquisa/MCTI 

completados ou a completar na vigência do TCG. 

Obs: Considerar somente as publicações e textos efetivamente publicados no período. Resumos 

expandidos não devem ser incluídos. Os técnicos atuantes no indicador devem ser listados em 

anexo. 

2. IGPUB - Índice Geral de Publicações 

IGPUB = NGPB / TNSE 

Unidade: Nº de publicações por técnico, com duas casas decimais. 

NGPB = (Nº de artigos publicados em periódico com ISSN indexado no SCI ou em outro banco de 

dados) + (Nº de artigos publicados em revista de divulgação científica nacional ou internacional) + 

(Nº de artigos completos publicados em congresso nacional ou internacional) + (Nº de capítulo de 

livros), no ano. 

TNSE = ∑ dos Técnicos de Nível Superior vinculados diretamente à pesquisa (pesquisadores, 

tecnologistas e bolsistas), com doze ou mais meses de atuação na Unidade de Pesquisa/MCTI 

completados ou a completar na vigência do TCG. 

Obs: Considerar somente as publicações e textos efetivamente publicados no período. Resumos 

expandidos não devem ser incluídos. 

03. PPACI - Programas, Projetos e Ações de Cooperação Internacional 

PPACI = NPPACI 

Unidade: Nº, sem casa decimal 

NPPACI = Nº de Programas, Projetos e Ações desenvolvidos em parceria formal com instituições 

estrangeiras no ano. No caso de organismos internacionais, será omitida a referência a país. 

Obs: Considerar apenas os Programas, Projetos e Ações desenvolvidos em parceria formal com 

instituições estrangeiras, ou seja, que estejam em desenvolvimento efetivo. Como documento 

institucional / formal entende-se, também, cartas, memos e similares assinados / acolhidos pelos 

dirigentes da instituição nacional e sua respectiva contra-parte estrangeira. 

As Instituições parceiras estrangeiras e seus respectivos Programas, Projetos ou Ações deverão ser 

listadas em anexo, de acordo com a sua classificação (Programa, Projeto, Ação); Deverão ser 

inseridas nos relatórios também as informações sobre a vigência e resultados apresentados, no ano. 

04. PPACN - Programas, Projetos e Ações de Cooperação Nacional 

PPACN = NPPACN 
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Unidade: Nº, sem casa decimal. 

NPPACN = Nº de Programas, Projetos e Ações desenvolvidos em parceria formal com instituições 

nacionais, no ano. 

Obs: Considerar apenas os Programas, Projetos e Ações desenvolvidos em parceria formal com 

instituições nacionais, ou seja, que estejam em desenvolvimento efetivo. Como documento 

institucional / formal entende-se, também, cartas, memos e similares assinados / acolhidos pelos 

dirigentes da instituição nacional. 

As Instituições parceiras brasileiras e seus respectivos Programas, Projetos ou Ações deverão ser 

listadas em anexo, de acordo com a sua classificação (Programa, Projeto, Ação); Deverão ser 

inseridas nos relatórios também as informações sobre a vigência e resultados apresentados, no ano. 

05. PcTD – Índice de Processos e Técnicas Desenvolvidos 

PcTD = NPTD / TNSE 

Unidade: Nº de processos e técnicas por técnico, com duas casas decimais. 

NPTD = Nº total de processos, protótipos, softwares e técnicas desenvolvidos no ano, medidos pelo 

nº de relatórios finais produzidos. 

TNSE = ∑ dos Técnicos de Nível Superior vinculados diretamente à pesquisa (pesquisadores, 

tecnologistas e bolsistas), com doze ou mais meses de atuação na Unidade de Pesquisa/MCTI 

completados ou a completar na vigência do TCG. 

Obs: Os técnicos deverão ser listados, em anexo, com seus respectivos cargos/funções. Exclui-se, 

neste indicador, o estágio de homologação do processo, protótipo, software ou técnica que, em 

algumas UPs, se segue à conclusão do trabalho. Tal estágio poderá, eventualmente, constituir-se em 

indicador específico da UP. 

06. ICACT - Índice de Contribuição para o Acervo Científico e Tecnológico 

ICACT = NDACT / TNSE  

Unidade: Nº, com duas casas decimais. 

NDACT = (Nº de especificações de produtos) + (Nº de descrições de processos, técnicas, métodos e 

normas) + (Nº de relatórios técnicos ou monografias) + (Nº de anais) + (Nº de apostilas) + (Nº de 

manuais). 

TNSE = ∑ dos Técnicos de nível superior vinculados diretamente à pesquisa (pesquisadores, 

tecnologistas e bolsistas), com doze ou mais meses de atuação na Unidade de Pesquisa/MCTI 

completados ou a completar na vigência do TCG. 

07. ICPC - Índice de Cumprimento de Prazos e Contratos 

ICPC = CAP / NTC * 100 

Unidade = %, sem casa decimal 
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CAP = Nº de contratos atendidos no prazo no ano, menos os contratos não atendidos em razão de 

falha do cliente do setor produtivo. 

NTC = Nº total de contratos assinados no ano, menos o nº de contratos não atendidos em razão de 

falha do cliente do setor produtivo. 

08. IFATT - Índice Financeiro de Atendimento e Transferência de Tecnologia 

IFATT = Valor / TNSE 

Unidade: R$ mil, com duas casas decimais. 

Valor = (∑ dos valores dos contratos de licenciamento para exploração de patentes - se houver) + 

(contratos de fornecimento de tecnologias industriais) + (contratos de prestação de serviços de 

assistência técnica e científica) + (contratos de P&D firmados com o setor produtivo, considerados 

pelo valor do efetivo ingresso financeiro - regime de caixa - no ano, através da UP, suas respectivas 

fundações e similares). 

TNSE = ∑ dos Técnicos de nível superior vinculados diretamente à pesquisa (pesquisadores, 

tecnologistas e bolsistas), com doze ou mais meses de atuação na Unidade de Pesquisa/MCTI 

completados ou a completar na vigência do TCG. 

09. APME - Apoio à Micro, Pequena e Média Empresas 

APME = (NAPME / NAET) * 100 

Unidade: %, sem casa decimal 

NAPME = Número de micro, pequenas e médias empresas, conforme definição do BNDES, que 

foram atendidas em contratos de pesquisa e desenvolvimento, contratos de prestação de serviços de 

assistência técnica e científica, consultorias, fornecimento de tecnologias industriais, entre outros, 

no ano. 

NAET = Número total de empresas (micro, pequenas, médias e grandes) que foram atendidas em 

contratos de pesquisa e desenvolvimento, contratos de prestação de serviços de assistência técnica e 

científica, consultorias, fornecimento de tecnologias industriais, entre outros, no ano. 

10. IPIn – Índice de Propriedade Intelectual 

IPIn = NP / TNSE 

Unidade: Nº, com duas casas decimais. 

NP = (Nº de pedidos de privilégio de patente, protótipos, softwares, modelos de utilidade e direitos 

autorais, protocolados no país e no exterior) + (Nº de patentes concedidas no país e no exterior), no 

ano. 

TNSE = ∑ dos Técnicos de Nível Superior vinculados diretamente à pesquisa (pesquisadores, 

tecnologistas e bolsistas), com doze ou mais meses de atuação na Unidade de Pesquisa/MCTI 

completados ou a completar na vigência do TCG. 

11. IPD - Índice de Pós-Doutorado 
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IPD = (NPD / NPE)*100 

Unidade: %, com uma casa decimal. 

NPD = Nº de Pós-Doutorandos, no ano 

NPE = Nº de tecnologistas e pesquisadores em efetivo exercício em P&D, na Unidade de Pesquisa. 

Administrativo-Financeiros 

1. APD - Aplicação em Pesquisa e Desenvolvimento 

APD = (P&D / OCC) * 100 

Unidade: %, sem casa decimal. 

P&D = somatório das despesas efetivamente empenhadas e liquidadas com pesquisa e 

desenvolvimento, incluindo diárias e passagens da área técnica e 82% do gasto total com energia 

elétrica, no ano. 

OCC = A soma das dotações de Custeio e Capital, inclusive as das fontes 100 / 150. 

2. IEO - Índice de Execução Orçamentária 

IEO = VEO / OCCe * 100 

Unidade: %, sem casa decimal. 

VEO = ∑ dos valores de custeio e capital efetivamente empenhados e liquidados. 

OCCe = Limite de Empenho Autorizado. 

3. RRP - Relação entre Receita Própria e OCC 

RRP = RPT / OCC * 100 

Unidade: %, sem casa decimal. 

RPT = Receita Própria Total incluindo a Receita própria ingressada via Unidade de Pesquisa, as 

extraorçamentárias e as que ingressam via fundações, em cada ano (inclusive Convênios e Fundos 

Setoriais e de Apoio à Pesquisa). 

OCC = A soma das dotações de Custeio e Capital, inclusive as das fontes 150 / 250. 

Obs: Na receita própria total (RPT), devem ser incluídos os recursos diretamente arrecadados (fonte 

150), convênios, recursos extraorçamentários oriundos de fundações, fundos e agências, excluídos 

os auxílios individuais concedidos diretamente aos pesquisadores pelo CNPq. 

Recursos Humanos 

1. ICT - Índice de Investimento em Capacitação e Treinamento 

ICT = ACT / OCC * 100 

Unidade: %, com duas casas decimais. 
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ACT = Recursos financeiros Aplicados em Capacitação e Treinamento no ano. 

OCC = A soma das dotações de Custeio e Capital, inclusive as das fontes 100 / 150. 

Obs: Incluir despesas com passagens e diárias em viagens cujo objetivo seja participar de cursos, 

congressos, simpósios e workshops, além de taxas de inscrição e despesas com instrutores (desde 

que pagos para ministrarem cursos e treinamento para servidores da UP), excluídos, evidentemente, 

dispêndios com cursos de pós-graduação oferecidos pela entidade. 

2. PRB - Participação Relativa de Bolsistas 

PRB = (NTB / NTS) * 100 

Unidade: %, sem casa decimal. 

NTB = ∑ dos bolsistas (PCI, RD, etc.) de nível superior, no ano. 

NTS = Nº total de servidores em todas as carreiras, no ano. 

3. PRPT - Participação Relativa de Pessoal Terceirizado 

PRPT = (NPT / NTS) * 100 

Unidade: %, sem casa decimal. 

NPT = ∑ do pessoal terceirizado, no ano. 

NTS = Nº total de servidores em todas as carreiras, no ano. 

Inclusão Social 

1. PIS - Projetos desenvolvidos na área de inclusão social 

PIS = NPIS 

Unidade: Nº, sem casa decimal 

NPIS = Nº de Projetos e Programas desenvolvidos na área de Inclusão Social. 

Em vista das recomendações do Órgão de Controle Interno, por ocasião dos trabalhos de auditoria 

sobre as contas de 2011, o uso da evolução dos indicadores foi intensificado em 2012 contribuindo 

de forma mais expressiva com o processo decisório. Foram adotadas novas práticas de comunicação 

interna de modo a sensibilizar a comunidade quanto à importância do registro de resultados no 

SIGTEC para manter atualizado o desempenho de cada indicador.  
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3. PARTE A, ITEM 3, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012 

3.2 AVALIAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES INTERNOS  

Além das respostas fornecidas para o questionário constante da DN TCU nº 119/2012, vale 

destacar, de modo resumido, as cautelas adotadas internamente para assegurar o correto emprego 

dos recursos públicos colocados à disposição do CTI Renato Archer para o desempenho de sua 

missão institucional. 

O CTI Renato Archer é unidade de pesquisa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e, 

nesta condição, se submete à estrutura de controle existente no citado Ministério, representada pela 

Assessoria de Controle Interno. Afora essa instância, a gestão da unidade é acompanhada pela 

Unidade Regional do Controle Interno em São Paulo, a qual, em 2012, realizou seus trabalhos de 

campo sobre a gestão do ano anterior. 

Do ponto de vista das práticas internas de controle, vale dizer que as divisões administrativas 

buscam atuar com as devidas cautelas com vistas a manter a necessária segregação de funções, a 

permanente atualização com relação às normas e regulamentos aplicáveis às suas atividades, por 

meio dos portais próprios do Governo Federal, além do uso sistemático de listas de verificação de 

cumprimento de requisitos sugerido pela Consultoria Jurídica da União no Estado de São Paulo, 

órgão de assessoramento ao CTI Renato Archer que vem contribuindo expressivamente para a 

melhoria de nossos processos. A CJU-SP provê, ainda, modelos para licitações nas mais variadas 

modalidades, sendo certo que a elaboração de Termos de Referência tem sido uma atividade com 

duplo controle e com a participação efetiva das áreas técnicas demandantes. Ainda em relação à 

CJU-SP, vale destacar que a logística de remessa e recebimento de processos foi bastante 

favorecida pela prática resultante de Acordo de Cooperação firmado entre o CTI Renato Archer e 

aquele órgão de assessoramento jurídico (Projeto Minuta Legal), pelo qual os pareceres são 

antecipados por mensagens eletrônicas, a fim de agilizar as operações de correção dos processos. 

Relevante destacar, principalmente, que o CTI Renato Archer dispõe de sistema próprio de 

acompanhamento e controle da gestão, aqui desenvolvido e em processo de implantação em outras 

14 instituições, tanto do MCTI quanto de outros ministérios, o SIGTEC – Sistema de Informações 

Gerenciais e Tecnológicas, que permite total transparência nos processos internos, bem como o 

necessário controle pela área de planejamento, sobre o andamento dos projetos, o uso de recursos, 

as equipes envolvidas e seus principais resultados. 

Por meio do SIGTEC é possível obter outras informações, inclusive quanto aos parceiros atendidos, 

frequência de atendimento, localização geográfica desses atendimentos, resultados dos projetos e 

outros. 

Esse conjunto de atores e sistemas vem sendo sistematicamente aperfeiçoado para que se garanta a 

conformidade dos atos de gestão praticados. 

QUADRO A.3.1 – AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS 

Aspectos do sistema de controle interno Avaliação 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à 

consecução dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu 
    X 
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funcionamento. 

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por 

todos os servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da 

unidade. 

   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão 

postos em documentos formais. 
    X 

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários 

e servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos 

procedimentos, das instruções operacionais ou código de ética ou conduta. 

    X 

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições 

claras das responsabilidades. 
    X 

8. Existe adequada segregação de funções nos processos da competência da UJ.     X 

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados 

planejados pela UJ. 
    X 

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos 

e metas da unidade. 
   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) 

envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da 

probabilidade de ocorrência desses riscos e a conseqüente adoção das 

medidas para mitigá-los. 

   X  

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de 

informações e de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos 

níveis da gestão. 

   X  

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar 

mudanças no perfil de risco da UJ, ocasionadas por transformações nos 

ambientes interno e externo. 

   X  

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem 

tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada 

de decisão. 

   X  

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades nos 

processos internos da unidade. 
   X  

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância 

para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. 
   X  

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário 

de bens e valores de responsabilidade da unidade. 
    X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para 

diminuir os riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 

consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. 
   X  
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21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao 

nível de benefícios que possam derivar de sua aplicação. 
   X  

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e 

estão diretamente relacionados com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, 

armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
    X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade 

suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
   X  

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é 

apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível. 
   X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos 

grupos e indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das 

responsabilidades de forma eficaz. 

   X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, 

em todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua 

estrutura. 

    X 

Monitoramento      

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para 

avaliar sua validade e qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo 

pelas avaliações sofridas. 
  X   

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 

desempenho. 
   X  

Análise Crítica: A adoção do SIGTEC, a partir de 2002, o qual conta com alguns dos principais processos de gestão 

pública já automatizados e várias ferramentas gerenciais de apoio, vem permitindo à instituição e seus colaboradores, 

não apenas maior visibilidade e transparência sobre o emprego de recursos, como também mais qualidade, agilidade 

e confiabilidade no acompanhamento e controle de seus resultados. 

Sua versão original, desenvolvida na linguagem Visual Basic, foi migrada em 2008 para a plataforma WEB e vem 

sendo implantada paulatinamente nas unidades de pesquisa do MCTI, em conformidade com a Ação 19 126 0473 

7306 do PPA. Esse esforço de implantação tem buscado capacitar multiplicadores para a operação do sistema nessas 

unidades, visando dotar a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa do MCTI de uma poderosa 

ferramenta de acompanhamento e controle sobre indicadores de gestão anualmente acordado com o MCTI, bem 

como contribuir para a adoção das melhores práticas de gestão, por meio da maior integração entre as unidades de 

pesquisa. 

No que tange às melhorias de controle de recursos públicos, vale destacar o esforço concentrado da área de 

almoxarifado e patrimônio para racionalizar os estoques e os bens patrimoniais, organizando registros, recolhendo e 

preparando o desfazimento de itens irrecuperáveis, na forma dos regulamentos em vigor. 

Com relação aos riscos e considerando a escassez de pessoal, bem como a falta de governança do CTI Renato Archer 

para ampliar sua força de trabalho, o tratamento de potenciais riscos não é uma atividade rotineira uma vez que as 

soluções nem sempre estão na esfera de competência do dirigente. Vale destacar que não há estrutura formal de 

controle interno no CTI Renato Archer mas servidores que, no exercício de suas funções, assumem esse papel.  

LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto 

da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da 
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UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no 

contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da 

UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ. 

Fonte: CGA/CTI 

3.4 – SISTEMA DE CORREIÇÃO 

Por força da Norma de Execução nº 01/2006, o CTI Renato Archer designou, em 2006, conforme 

Portaria CTI nº 64, uma servidora para responder pelas funções de correição, acompanhando os 

processos de sindicância e administrativos disciplinares instaurados, cabendo-lhe, ainda a 

elaboração de relatórios de correição, em conformidade com o subitem 4.2.7 da referida Norma. 

Em 2012 foi registrado no CGU-PAD um processo de sindicância, envolvendo agente público, a 

respeito de fato apurado por Comissão Especial designada pela Portaria CTI nº 053/2012, conforme 

PA nº 141/2012. 

3.5  CUMPRIMENTO PELA INSTÂNCIA DE CORREIÇÃO DA PORTARIA Nº 1043/2007 

DA CGU 

A referida Portaria vem sendo integralmente cumprida, cabendo à servidora designada para as 

funções de correição o registro de processos junto ao Sistema de Gestão de Processos Disciplinares 

- CGU-PAD. 
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4. PARTE A, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012 

4.1. INFORMAÇÕES SOBRE PROGRAMAS DO PPA DE RESPONSABILIDADE DA UJ 

Este tópico constará dos Relatórios de Gestão apresentados pelas autoridades competentes do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, uma vez que o CTI Renato Archer é responsável 

apenas por ações no âmbito de programas temáticos do PPA, conforme adiante. 

4.1.4 Informações sobre Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ 

Neste tópico o CTI Renato Archer apresentará os dados de programação orçamentária e financeira 

de suas ações do PPA, na forma dos quadros que compõem o tópico. 

QUADRO A.4.4 – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

Identificação da Ação 

Código  10.24101.19.572.2021.4141 

Descrição 

Desenvolvimento, prospecção e adaptação de métodos, técnicas e ferramentas para a 

produção, avaliação e melhoria da qualidade de produtos e processos em Tecnologia da 

Informação. Prestação de serviços de alto conteúdo tecnológico e apoio a projetos em 

tecnologias da informação aplicadas. Projetos para desenvolvimento de inovações em 

sistemas das tecnologias da Informação 

Iniciativa 
0182 - Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação nas unidades de pesquisa e 

nas organizações sociais do MCT. 

Unidade Responsável 240129 – Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer – CTI 

Unidade Orçamentária 24101 – Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação  

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

1.370.000 1.349.941 1.254.017 1.254.017 3.142 749.209 501.666 

Metas do Exercício Para a Ação 

Orde

m 
Descrição 

Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Entidade atendida unidade 100 105 1.349.941 1.254.017 
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Identificação da Ação 

Código  10.24101.19.572.2021.4186 

Descrição 

Desenvolvimento de projetos inovadores de pesquisa e desenvolvimento nas 

tecnologias-chave da Informação atendendo às tendências de aumento da complexidade, 

flexibilidade e conectividade, integrando competências para o desenvolvimento de 

soluções e aplicações que incluem componentes para o processamento e transmissão da 

informação, interfaces homem-sistema, circuitos e sistemas, tecnologias de software e 

aplicações. 

Iniciativa 
0182 - Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação nas unidades de pesquisa e 

nas organizações sociais do MCT 

Unidade Responsável 240129 – Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer – CTI 

Unidade Orçamentária 24101 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

3.057.702 2.640.700 2.590.548 2.590.548 233.562 891.092 1.465.894 

Metas do Exercício Para a Ação 

Orde

m 
Descrição 

Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Processo desenvolvido unidade 45 57 2.640.700 2.590.548 

  

Identificação da Ação 

Código  10.24101.19.122.2106.2000  

Descrição Administração da Unidade 

Iniciativa Administração da Unidade – Nacional 

Unidade Responsável 240129 – Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer – CTI 

Unidade Orçamentária 24101 –  Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 
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6.799.069 6.799.069 6.716.024 6.716.025 190.095 963.967 5.561.962 

Metas do Exercício Para a Ação 

Orde

m 
Descrição 

Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 NA unidade NA NA 6.799.069 6.716.024 

 

Identificação da Ação 

Código  10.24101.19.128.2106.4572 

Descrição 
Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 

Requalificação 

Iniciativa 
Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 

Requalificação - Nacional 

Unidade Responsável 240129 – Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer - CTI 

Unidade Orçamentária 24101 – Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)        

Dotação Despesa Restos a Pagar 

Valores Pagos 

Inicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados 

110.000 80.000 79.999 79.999 0 0 79.999 

Metas do Exercício Para a Ação 

Ord

em 
Descrição 

Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Servidor capacitado unidade 20 68 80.000 79.999 

Fonte: SIAFI 

O CTI Renato Archer conseguiu, com sucesso, alcançar as metas definidas em suas ações 

constantes do Plano Plurianual, superando-as em razão da ampliação da participação mais efetiva 

das equipes técnicas no detalhamento das necessidades dos projetos, o que conferiu razoável 

celeridade ao esforço de instrução processual. 

A programação orçamentária e financeira do exercício, bastante conservadora, contribuiu para o 

volume de recursos inscritos em Restos a Pagar, uma vez que vários itens priorizados no 

planejamento anual, de maior complexidade e prazo de maturação, foram adiados, a bem da cautela. 
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4.2 INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA 

DESPESA 

4.2.1 Identificação da Unidade Orçamentária da UJ 

QUADRO A.4.7 – IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA DA UJ 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 24000 24101 

Fonte: SIAFI 

4.2.2 Programação de Despesas 

4.2.2.1 Programação de Despesas Correntes 

QUADRO A.4.8 – PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 – Pessoal e 

Encargos Sociais 

2 – Juros e Encargos 

da Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 

Dotação proposta pela UO         

  PLOA         8.927.010 11.201.000 

LOA         8.927.010 7.523.000 

C
R

É
D

IT
O

S
 

Suplementares             

Especiais 

Abertos             

Reabertos             

Extraordinári

os 

Abertos             

Reabertos             

Créditos Cancelados             

Outras Operações             

Total         8.927.010 7.523.000 

Fonte: SIAFI 
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4.2.2.2 Programação de Despesas de Capital 

QUADRO A.4.9 – PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS DE CAPITAL Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 – Investimentos 
5 – Inversões 

Financeiras 

6 - Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 

Dotação proposta pela UO 

  

    

  PLOA 2.038.000 2.372.000     

  LOA 1.942.700 2.063.000     

  

C
R

É
D

IT
O

S
 

Suplementares         

  

Especiais 
          

            

  
Extraordinário

s 

          

            

  Créditos Cancelados         

  Outras Operações         

  Total 1.942.700 2.063.000 

 

  

  Fonte: SIAFI 

4.2.2.3 Resumo da Programação de Despesas e da Reserva de Contingência 

QUADRO A.4.10 – QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE 

DESPESAS E DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 – Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

L
O

A
 

Dotação proposta pela 

UO             

PLOA 8.927.010 11.201.000 2.038.000 2.372.000     

LOA 8.927.010 7.523.000 1.942.700 2.063.000     

C
R

É

D
IT

O
S

 

Suplementares 
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Especiais 
Abertos 

 

          

Reabertos 

 

          

Extraordiná

rios 

Abertos 

 

          

Reabertos 

 

          

Créditos Cancelados 

 

          

Outras Operações 

 

          

Total 8.927.010 7.523.000 1.942.700 2.063.000 

 

  

Fonte: SIAFI 

4.2.2.4 Análise Crítica 

Argumentos consolidados no subitem 4.2.4.2.3. 
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4.2.3 Movimentação de Créditos Interna e Externa 

QUADRO A.4.11 – MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA Valores em R$ 1,00 

Natureza da Movimentação de Crédito 

UG  

Classificação da ação 

Despesas Correntes 

Conce-dente Rece-bedora 
1 – Pessoal e 

Encargos Sociais 

2 – Juros e 

Encargos da 

Dívida 

3 – Outras 

Despesas 

Correntes 

Movimentação 

Interna 

Concedido 

240129 240133 24101/19122210620000001 

 

 9.280 

240129 240127 24101/19126202173060001 
 

2.220 
 

Recebido 

240102 240129 24101/19122210620000001 

 

 6.777.069 

240113 240129 24101/19126202173060001  370.381 

240102 240129 24101/19128210645720001  80.000 

240113 240129 24101/19571202146610001  230.000 

240112 240129 24101/19571202169950001  340.000 

240102 240129 24101/19572202141410001  569.941 

240102 240129 24101/19572202141860001  1.500.000 

240116 240129 24101/19572202185000001  500.000 

240118 240129 24101/19572202189760001  615.000 

240116 240129 24101/19572205549670001  1.360.000 
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240113 240129 24101/19573202161900001  5.400 

240118 240129 24101/19573202189610001  80.000 

Movimentação 

Externa 

Concedido       

Recebido       

Natureza da Movimentação de Crédito 

UG  

Classificação da ação 

Despesas de Capital 

Conce-dente Rece-bedora 
4 – 

Investimentos 

5 – Inversões 

Financeiras 

6 – 

Amortização 

da Dívida 

Movimentação 

Interna 

Concedido 240129 240120 24101/19571202146610001 35.895   

Recebido 

240102 240129 24101/19122210620000001 22.000 

  

240113 240129 24101/19126202173060001 495.000 

240113 240129 24101/19571202146610001 100.000 

240102 240129 24101/19572202141410001 780.000 

240102 240129 24101/19572202141860001 1.140.700 

240118 240129 24101/19572202189760001 858.000 

240116 240129 24101/19572205549670001 72.608 

Movimentação 

Externa 

Concedido       

Recebido       

Fonte: SIAFI 
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4.2.4 Execução Orçamentária da Despesa 

4.2.4.1 Execução da Despesa com Créditos Originários 

4.2.4.1.1 Despesas Totais por Modalidade de Contratação – Créditos Originários 

QUADRO A.4.12 – DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO – 

CRÉDITOS ORIGINÁRIOS 
Valores em R$ 

1,00 

Modalidade de Contratação 

Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

1. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f) 6.654.572 6.496.819 4.404.977 5.019.172 

a) Convite 0  0  

b) Tomada de Preços 0  0  

c) Concorrência 0  0  

d) Pregão  6.654.572 6.496.819 4.404.977 5.019.172 

e) Concurso 0  0  

f) Consulta 0  0  

2. Contratações Diretas (g+h) 3.850.861 3.693.545 3.085.497 3.404.514 

g) Dispensa 3.319.641 2.402.197 2.708.229 2.241.918 

h) Inexigibilidade 531.220 1.291.348 377.268 1.162.596 

3. Regime de Execução Especial 6.813 19.022 6.813 19.022 

i) Suprimento de Fundos 6.813 19.022 6.813 19.022 

4. Pagamento de Pessoal (j+k) 76.496 191.926 76.496 191.927 

j) Pagamento em Folha 0 113.378 0 113.379 

k) Diárias 76.496 78.548 76.496 78.548 

5. Outros 51.846 291.909 35.738 52.655 

6. Total (1+2+3+4+5) 10.640.588 10.693.221 7.609.521 8.687.290 

Fonte: SIAFI 
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4.2.4.1.2 Despesas por Grupo e Elementos de Despesas – Créditos Originários 

QUADRO A.4.13 – DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA – CRÉDITOS ORIGINÁRIOS Valores em R$ 1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

1. Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

1º elemento de despesa                  

2º elemento de despesa                  

3º elemento de despesa                  

Demais elementos do grupo                 

2. Juros e Encargos da 

Dívida 
        

1º elemento de despesa                  

2º elemento de despesa                  

3º elemento de despesa                  

Demais elementos do grupo                 

3. Outras Despesas 

Correntes 
8.699.546 8.324.258 8.699.546 8.324.258 1.120.243 983.585 7.292.133 7.410.576 

1º ED 339039 3.420.851 3.446.630 3.420.851 3.446.630 418.871 397.476 2.879.513 3.032.599 
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2º ED 339037 3.090.974 3.636.510 3.090.974 3.636.510 322.767 327.910 2.591.003 3.328.294 

3º ED 339034 914.636  649.992 914.636 649.992 213.281 66.764 701.355 583.228 

Demais elementos do grupo 1.273.085  591.126 1.273.085 591.126 152.824 191.435 1.120.261 466.455 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

1º ED 449052 1.162.414 1.818.799 1.162.414 1.818.799 819.756 12.312 282.028 1.106.487 

2º ED 449051 739.869 131.440 739.869 131.440 660.869 124.945 - 6.495 

3º ED 449039 37.080 87.561 37.080 87.561 3.400 43.641 33.680 43.920 

Demais elementos do grupo 1.680 0 1.680 0 0 0 1.680 0 

5. Inversões Financeiras 

        

1º elemento de despesa 
  

            

2º elemento de despesa                 

3º elemento de despesa                 

Demais elementos do grupo                 

6. Amortização da Dívida 

        

1º elemento de despesa                 
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2º elemento de despesa                 

3º elemento de despesa                 

Demais elementos do grupo                 

Fonte: SIAFI 

4.2.4.2 Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 

4.2.4.2.1 Despesas Totais por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação 

QUADRO A.4.14 – DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO – CRÉDITOS DE MOVIMENTAÇÃO Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 

Despesa Liquidada Despesa paga 

2012 2011 2012 2011 

7. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f) 1.423.845 248.110 790.759 134.044 

l) Convite 

 

 0  

m) Tomada de Preços 

 

 0  

n) Concorrência 

 

 0  

o) Pregão  1.423.845 248.110 790.759 134.044 

p) Concurso 

 

 0  

q) Consulta 

 

 0  

8. Contratações Diretas (g+h) 3.417.7843 2.119.229 733.004 749.792 
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r) Dispensa 2.786.330 74.538 212.785 74.538 

s) Inexigibilidade 631.453 2.044.691 520.218 675.254 

9. Regime de Execução Especial 

 

 0 0 

t) Suprimento de Fundos 

 

 0 0 

10. Pagamento de Pessoal (u+v) 3.909  3.909 15.895 

u) Pagamento em Folha 

 

 0 0 

v) Diárias 3.909 15.895 3.909 15.895 

11. Outros 14.684 22.566 12.750 6.432 

12. Total (1+2+3+4+5) 4.860.221 2.404.800 1.540.422 906.163 

Fonte: SIAFI 

4.2.4.2.2 Despesas Totais por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação 

QUADRO A.4.15 – DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA – CRÉDITOS DE MOVIMENTAÇÃO Valores em R$ 1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

1 – Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

Nome 1º elemento de despesa                  
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2º elemento de despesa                  

3º elemento de despesa                  

Demais elementos do grupo                 

2 – Juros e Encargos da Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de despesa                  

2º elemento de despesa                  

3º elemento de despesa                  

Demais elementos do grupo                 

3 – Outras Despesas Correntes 3.394.008 1.599.677 3.394.008 1.599.677 2.509.853 1.369.037 881.623 230.640 

1º ED 339039 3.002.235  1.587.250 3.002.235  1.587.250 2.486.379 1.369.037 515.856 218.213 

2º ED 339037  304.000   304.000 

 

 0   304.000   

3º ED 339030 26.196   26.196   17.000    6.664   

Demais elementos do grupo 61.577 12.427 61.577 12.427 6.474   55.103 12.427 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4 – Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

1º ED 449052 930.608  200.000 930.608  200.000 447.248 99.931 245.540 100.069 
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2º ED 449039 528.130 480.020 528.130 480.020 120.412 6.170 407.718 473.850 

3º 449093 7.475 6.672 7.475 6.672 1.933 240 5.542 6.432 

Demais elementos do grupo  0    0    0    0   

5 – Inversões Financeiras 

 

  

  

  

 1º elemento de despesa                 

2º elemento de despesa                 

3º elemento de despesa                 

Demais elementos do grupo                 

6 – Amortização da Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de despesa                 

2º elemento de despesa                 

3º elemento de despesa                 

Demais elementos do grupo                 

Fonte: SIAFI 
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4.2.4.2.3 Análise Crítica 

Para complementar o relato contido no subitem 1.2, apresentam-se abaixo outras informações sobre 

as realizações do CTI, decorrentes do emprego não apenas dos recursos orçamentários de nossas 

próprias ações, como também de recursos oriundos de Termos de Descentralização de Crédito 

autorizados pelo MCTI no bojo de outras ações do órgão supervisor.  

Em 2012, o CTI, como entidade âncora do Programa CI-Brasil e sede do Centro de Treinamento II, 

deu continuidade ao esforço de formação de projetistas de circuito integrado. Foram formados no 

exercício 41 novos projetistas especializados em técnicas inovadoras de concepção de circuitos 

integrados. 

Com relação ao evento âncora do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, a Semana Nacional 

de C&T tem possibilitado a interação de estudantes de escolas públicas de Campinas e Região 

Metropolitana com as atividades científicas e tecnológicas desenvolvidas no CTI, promovendo a 

divulgação da ciência, com o objetivo de sua popularização. 

A descentralização de recursos, pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, para apoio às 

atividades do CTI, demonstra que a abrangência de sua atuação vem crescendo, refletida no alcance 

sistemático das metas e indicadores definidos anualmente, por meio dos Termos de Compromisso 

de Gestão, assinados entre a instituição e o MCTI. 

Não apenas as metas físicas e financeiras registradas no Plano Plurianual foram atingidas 

satisfatoriamente em 2012, como também as metas e indicadores mais específicos, constantes do 

citado Termo de Compromisso, cujo detalhamento encontra-se no tópico, deste relatório, que trata 

dos Indicadores Institucionais. 

O volume de recursos descentralizados sinaliza ainda a confiança do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação na capacidade de geração de conhecimentos e de inovações que o CTI vem 

apresentando e, em especial, demonstra a responsabilidade do próprio MCTI na execução de suas 

políticas de apoio ao setor produtivo, com vistas a ampliar as condições de competitividade das 

organizações, a partir da inserção crescente de conhecimento científico e tecnológico a bens e 

serviços de interesse para a sociedade. 

Os resultados alcançados pelo CTI em 2012 têm se refletido em significativas contribuições para os 

agentes socioeconômicos demandantes de soluções de TI de alto conteúdo tecnológico, uma vez 

que a atuação da instituição abrange todo o ciclo de vida de produtos e processos. 

Em 2012 o CTI empenhou esforços na atualização de sua infraestrutura de pesquisa e 

desenvolvimento, por meio da modernização de equipamentos e sistemas de apoio à pesquisa, 

vários deles já bastante defasados tecnicamente, e na adoção de medidas para a obtenção de maiores 

vantagens no uso de recursos materiais para as suas atividades. 

Com relação aos processos de emprego de recursos orçamentários, vale destacar que o CTI 

manteve, com sucesso, novas práticas para aquisição de bens e serviços como, por exemplo, a 

adesão a Atas de Registro de Preços, o que demonstrou ser bastante vantajoso para a administração 

em termos de custos e prazos. Exemplos concretos dessa prática foram as aquisições de 

equipamentos de processamento de dados de uso corporativo e de ativos de rede, cujas licitações, 

por meio de registro de preços, vêm se mostrando cada vez mais oportunas e bem sucedidas em 

termos de qualidade dos produtos e idoneidade das empresas fornecedoras. 
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Saliente-se, ainda, que o CTI conta com o apoio da FACTI - Fundação de Apoio à Capacitação em 

Tecnologias da Informação, entidade privada sem fins lucrativos, instituída pela ABINEE – 

Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica, e pela ASSESPRO – Associação das 

Empresas Brasileiras de Tecnologia, Software e Internet, instituições representativas da área de 

Tecnologias da Informação. 

A FACTI tem figurado, na qualidade de interveniente, em convênios firmados com a FINEP, por 

meio dos quais têm sido executados projetos de natureza técnico-científica e de modernização da 

infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento do CTI. Da mesma forma, esta fundação também é 

partícipe nos convênios de cooperação tecnológicos estabelecidos entre o CTI e outras instituições, 

os quais tem se configurado como um importante instrumento de reforço das equipes de 

desenvolvimento do Centro. 
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5. PARTE A, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012 

5.2 PAGAMENTOS E CANCELAMENTOS DE RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

5.2.1 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

QUADRO A.5.2 - SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

Acumulados 

Pagamentos 

Acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2012 

2011 3.281.464 174.835 3.036.899 69.728 

2010 0 0 0 0 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

Acumulados 

Pagamentos 

Acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2012 

2011 33.181 0 33.181 0 

2010 46.492 0 46.492 0 

Fonte: SIAFI 

    

    

5.2.2. Análise Crítica 

As persistentes limitações impostas pelo MCTI quanto aos cronogramas financeiros anuais vêm 

contribuindo para a manutenção de grandes volumes de recursos inscritos em Restos a Pagar. O CTI 

tentou amenizar esses efeitos, sem grande sucesso, como demonstram os quadros já apresentados. 

Essa estratégia exigiu o adiamento de contratações, de modo a beneficiar a liquidação de empenhos 

já trazidos do exercício anterior, promovendo, assim, um ciclo indesejável de gestão de Restos a 

Pagar. 

5.4 SUPRIMENTO DE FUNDOS 

5.4.1 Despesas Realizadas por Meio de Suprimento de Fundos 

5.4.1.1 Suprimento de Fundos – Visão Geral 

QUADRO A.5.8 – DESPESAS REALIZADAS POR MEIO DE SUPRIMENTO 

DE FUNDOS (SF) Valores em R$ 1,00 

Suprimento de Fundos 

Código da 

UG  
Nome da UG 

Valores 

Total Geral Conta Tipo 

“B” 

CPGF 

Saque Fatura 
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UG 1 
CENTRO DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO RENATO ARCHER-CTI 
0 496 6.316 6.813 

 Total Utilizado pela UJ por Tipo de SF 0 496 6.316 6.813 

Fonte: SIAFI 

5.4.1.3 Suprimento de Fundos – Cartão de Crédito Corporativo 

QUADRO A.5.10 - DESPESA COM CARTÃO DE CRÉDITO 

CORPORATIVO POR UG E POR PORTADOR Valores em R$ 1,00 

Código da UG 1 240129 
Limite de Utilização da 

UG 
50.000 

Portador  CPF 
Valor do Limite 

Individual  

Valor 

Total 

Saque Fatura 

HELICA A. A. ROSA 120.317.758-55 10.000 496 732 1.228 

MELISSA O. 

MANTOVANI 
215.329.358-89 20.000 0 3.213 3.213 

MÁRCIO A. CAPPA 871.191.968-04 20.000 0 2.370 2.370 

Total Utilizado pela UG  496 6.316 6.813 

Total Utilizado pela UG  496 6.316 6.813 

Total Utilizado pela UJ  496 6.316 6.813 

Fonte: SIAFI 

5.4.1.6 Análise Crítica 

As operações realizadas pela via do Suprimento de Fundos, mediante o uso de Cartão de Crédito 

Corporativo, de desenvolveram em conformidade com os regulamentos aplicáveis, não tendo 

sido preenchido o Quadro A.5.12 em razão de não estarem pendentes quaisquer prestações de 

contas de processos abertos no exercício. 

5.5. RENÚNCIAS TRIBUTÁRIAS  

As informações relativas aos quadros abaixo relacionados se referem ao acompanhamento, 

fiscalização e controle da execução dos projetos executados por meio de renúncia fiscal, bem como 

aos beneficiários e usufrutuários dos recursos de renúncia fiscal, prestação de contas e indicadores 

de gestão. Parte dessas informações é de responsabilidade da Secretaria de Política de Informática – 

SEPIN, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, que recebe, anualmente, os relatórios 

técnicos e as prestações de contas desses projetos.  
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5.5.1 Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ 

QUADRO A.5.13 – RENÚNCIAS TRIBUTÁRIAS SOB GESTÃO DA UJ 

Tributo Legislação 

Natureza da 

Renúncia (LRF, 

art. 14, § 1º) 

Objetivos Socioeconômicos Contrapartida Exigida 
Prazo de 

Vigência 

Medidas de 

Compensação 

IPI Lei 11.077/ 04 Isenção 

Ampliação do grau de 

nacionalização dos produtos 

industriais e estímulo ao 

investimento em pesquisa 

científica e tecnológica, de 

modo a assegurar a formação 

de ambiente propício à 

geração de inovações em 

produtos e processos, 

contribuindo, assim, para o 

desenvolvimento econômico 

do País. 

Empresas de desenvolvimento ou produção de bens e 

serviços de informática e automação deverão investir, 

anualmente, em atividades de pesquisa e 

desenvolvimento em tecnologia da informação a serem 

realizadas no País, no mínimo 4,8% (quatro vírgula oito  

por cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, 

decorrente da comercialização de bens e serviços de 

informática incentivados, deduzidos os tributos 

correspondentes a tais comercializações, conforme 

projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da 

apresentação de proposta de processo produtivo básico a 

ser aprovado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.” 

1 ano   

Fonte: Coordenação de Serviços Tecnológicos – CTI 

5.5.2 Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida 

QUADRO A.5.14 - VALORES RENUNCIADOS E RESPECTIVA CONTRAPARTIDA 

Valores 
2012 2011 2010 

Estimativa Efetivo Estimativa Efetivo Estimativa Efetivo 

Renúncia          

Contrapartida   630.292,72   1.704.061,36   2.721.114,64  

Medidas de Compensação             

Fonte: Coordenação de Serviços Tecnológicos - CTI 
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O CTI desenvolveu, em 2012, o projeto adiante identificado, com recursos alocados por empresas 

interessadas em usufruir dos benefícios fiscais inscritos na Lei nº 11.077/2004. Esse projeto foi 

executado por força de convênio firmado com a referida empresas, e é apresentado a seguir: 

Fornecimento de Energia Solar para Computadores Portáteis (Solar Power Delivery) - SPD  

Esforço de pesquisa realizado com a empresa Hewlett-Packard Brasil Ltda, no qual foram aportados 

R$ 630.292,72. 

Objetivo 

Este projeto foi estruturado na forma de duas linhas de pesquisa independentes, com os seguintes 

objetivos: 

1- A linha de P&D Nova Arquitetura de Potência com Múltiplas Fontes de Energia para 

Dispositivos Portáteis tem como objetivo propor uma nova arquitetura de potência para notebooks 

capaz de lidar com três diferentes fontes de energia: painel solar fotovoltaico, adaptador AC 

tradicional e o novo padrão de potência USB. Esta proposta engloba o desenvolvimento de 

conversores de potência para cada tipo de fonte bem como o gerenciamento eficiente e inteligente 

da energia disponível;  

2- Para a linha de P&D Montagem e Validação de um Sistema de Caracterização Elétrica para 

Dispositivos de Memória Semicondutores Nanoestruturados tem-se como objetivo implementar e 

validar um sistema de caracterização elétrica para atender as demandas da HPLabs e estudar um 

sistema alternativo a ser implementado com o sistema de testes em larga escala.  

Principais resultados 

1- Na linha de P&D Nova Arquitetura de Potência com Múltiplas Fontes de Energia para 

Dispositivos Portáteis: 

A inovação proposta para esta linha de P&D deverá gerar diversos resultados importantes que 

poderão contribuir para a diferenciação dos dispositivos portáteis da HP. Como resultado final 

espera-se obter uma nova arquitetura de potência que permita notebooks aproveitarem fontes de 

energia não tradicionais tais como o novo padrão de potência para dispositivos USB, um painel 

solar fotovoltaico ou outro dispositivo de coleta de energia (energy harvesting) para seu 

funcionamento. Os seguintes resultados são esperados ao final do projeto:  

• Circuitos de potência inteligentes demonstrando a viabilidade de coletar energia solar e outras 

fontes não tradicionais para alimentar dispositivos portáteis; 

• Protótipos compostos dos elementos-chave necessários para provar o conceito da coleta e 

aproveitamento de energia em computadores portáteis;  

• Relatório analisando as implicações relacionadas à usabilidade e impactos no custo das novas 

soluções propostas. 

2- Na linha de P&D Montagem e Validação de um Sistema de Caracterização Elétrica para 

Dispositivos de Memória Semicondutores Nanoestruturados: 

A linha de P&D Montagem e validação de um sistema de caracterização elétrica para dispositivos 

de memória semicondutores nanoestruturados deverá gerar como resultado final uma análise de 

viabilidade completa do equipamento Teradyne descrevendo as especificações necessárias para 

realizar testes em larga escala dos dispositivos de memória semicondutores nanoestruturados. 
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5.5.9 Declaração de Situação de Beneficiários de Renúncia Fiscal 

A declaração não se aplica à Unidade Jurisdicionada, sendo certo que a mesma será apresentada em 

Relatório de Gestão específico, elaborado pela autoridade competente na Secretaria de Política de 

Informática do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 
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6. PARTE A, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012 

6.1 COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES ATIVOS 

Com relação à gestão de recursos humanos, o CTI dispõe de sistema próprio, aqui desenvolvido, o 

qual conta com ferramentas de gestão de recursos humanos, desde o cadastramento, até o 

acompanhamento dos resultados alcançados por sua força de trabalho. 

O SIGTEC – Sistema de Informações Gerenciais e Tecnológicas foi concebido em arquitetura 

capaz de detalhar os tipos de resultados produzidos pela instituição, associando-os aos ambientes de 

trabalho de cada equipe alocada ao objeto que produzirá aquele dado resultado. O sistema provê 

ferramentas para segmentar a força de trabalho por área de formação, titulação, faixa etária, 

alocação na organização, posição nas carreiras, ações de capacitação oferecidas e outras 

informações. 

Da mesma forma, ainda que o CTI já esteja operando com o Sistema de Concessão de Diárias e 

Passagens - SCDP, o SIGTEC permite registrar e acompanhar os afastamentos no país e no exterior 

de cada integrante de sua força de trabalho. 

Os quadros adiante apresentam as informações solicitadas quanto à composição de recursos 

humanos. O CTI não dispõe de qualquer contrato de terceirização de área fim, razão pela qual não 

se apresenta o respectivo quadro. 

6.1.1 Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da UJ 

 QUADRO A.6.1 – FORÇA DE TRABALHO DA UJ – SITUAÇÃO APURADA EM 31/12 

Tipologias dos Cargos 

Lotação 
Ingressos no 

Exercício 

Egressos no 

Exercício 
Autorizada Efetiva 

1. Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 167 147 1 8 

1.1. Membros de poder e agentes políticos  0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 167 147 1 8 

1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 165 145 1 8 

1.2.2. Servidores de carreira em exercício 

descentralizado 
0 0 0 0 

1.2.3. Servidores de carreira em exercício 

provisório 
1 1 0 0 

1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e 

esferas 
1 1 0 0 

2. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 

3. Servidores sem Vínculo com a Administração 

Pública 
0 0 0 0 

4. Total de Servidores (1+2+3) 165 147 1 8 

Fonte: SIAPE 
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6.1.1.1 Situações que Reduzem a Força de Trabalho Efetiva da UJ 

QUADRO A.6.2 – SITUAÇÕES QUE REDUZEM A FORÇA DE TRABALHO DA UJ – 

SITUAÇÃO EM 31/12 

Tipologias dos afastamentos 

Quantidade de Pessoas 

na Situação em 31 de 

Dezembro 

1. Cedidos (1.1+1.2+1.3) 0 

1.1. Exercício de Cargo em Comissão 0 

1.2. Exercício de Função de Confiança 0 

1.3. Outras Situações Previstas em Leis Específicas (especificar as leis) 0 

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 1 

2.1. Para Exercício de Mandato Eletivo  0 

2.2. Para Estudo ou Missão no Exterior 1 

2.3. Para Serviço em Organismo Internacional 0 

2.4. Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País 0 

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 1 

3.1. De Oficio, no Interesse da Administração 0 

3.2. A Pedido, a Critério da Administração 1 

3.3. A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar 

cônjuge/companheiro 0 

3.4. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Motivo de 

saúde 0 

3.5. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Processo 

Seletivo 0 

4. Licença Remunerada (4.1+4.2) 0 

4.1. Doença em Pessoa da Família  0 

4.2. Capacitação  0 

5. Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 0 

5.1. Afastamento do Cônjuge ou Companheiro  0 

5.2. Serviço Militar 0 

5.3. Atividade Política 0 

5.4. Interesses Particulares  0 

5.5. Mandato Classista 0 

6. Outras Situações (Especificar o ato normativo) 1 

6.1 Art. 202, da Lei 8.112/90 1 

7. Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 3 

Fonte: SIAPE 
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6.1.2 Qualificação da Força de Trabalho 

QUADRO A.6.3 – DETALHAMENTO DA ESTRUTURA DE CARGOS EM COMISSÃO E 

FUNÇÕES GRATIFICADAS DA UJ (SITUAÇÃO EM 31 DE DEZEMBRO) 

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções 

Gratificadas 

Lotação Ingressos 

no 

Exercício 

Egressos 

no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1. Cargos em Comissão 33 32 8 8 

1.1. Cargos Natureza Especial 0 0 0 0 

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 0 0 0 

1.2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 25 24 7 8 

1.2.2. Servidores de Carreira em Exercício 

Descentralizado 
0 0 0 0 

1.2.3. Servidores de Outros Órgãos e Esferas 2 2 1 0 

1.2.4. Sem Vínculo 2 2 0 0 

1.2.5. Aposentados 4 4 0 0 

2. Funções Gratificadas 31 31 1 1 

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 31 31 1 1 

2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 0 0 0 0 

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas 0 0 0 0 

3. Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  64 63 9 9 

Fonte: SIAPE 

6.1.2.1 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade 

QUADRO A.6.4 – QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR FAIXA ETÁRIA – 

SITUAÇÃO APURADA EM 31/12 

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Servidores por Faixa Etária  

Até 30 

anos 

De 31 a 40 

anos 

De 41 a 50 

anos 

De 51 a 

60 anos 

Acima de 

60 anos 

1. Provimento de Cargo Efetivo 3 10 11 58 12 

1.1. Membros de Poder e Agentes Políticos 0 0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira  3 10 11 58 12 

1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 
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2. Provimento de Cargo em Comissão 0 2 9 41 10 

2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 2 4 20 6 

2.3. Funções Gratificadas 0 0 5 21 4 

3. Totais (1+2) 3 12 20 99 22 

Fonte: SIAPE 

6.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Escolaridade 

QUADRO A.6.5 – QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR NÍVEL DE 

ESCOLARIDADE - SITUAÇÃO APURADA EM 31/12 

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade 

1  2  3  4  5 6 7 8 9 

1. Provimento de Cargo Efetivo 0 0 0 0 11 2 27 26 27 

1.1. Membros de Poder e Agentes 

Políticos 0 

0 0 0 0 0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira  0 0 0 0 11 2 27 26 27 

1.3. Servidores com Contratos 

Temporários 0 

0 0 0 0 0 0 0 0 

2. Provimento de Cargo em Comissão 0 0 0 0 11 4 23 17 8 

2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior 0 

0 0 0 0 3 7 14 8 

2.3. Funções Gratificadas 0 0 0 0 11 1 16 3 0 

3. Totais (1+2) 0 0 0 0 22 6 50 43 35 

LEGENDA 

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou 

técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós 

Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - Não Classificada. 

Fonte: SIAPE 
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6.1.3 Demonstração dos Custos de Pessoal da UJ 

QUADRO A.6.6 - QUADRO DE CUSTOS DE PESSOAL NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA E NOS DOIS ANTERIORES Valores em R$ 1,00 

Tipologia

s/ 

Exercício

s 

Vencimentos e 

Vantagens 

Fixas 

Despesas Variáveis 

Despesas de 

Exercícios 

Anteriores 

Decisões 

Judiciais 
Total 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Benefícios 

Assistenciais e 

Previdenciários 

Demais 

Despesas 

Variáveis 

Membros de Poder e Agentes Políticos 

E

xe

rc

íci

os  

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão 

E

xe

rc

íci

os 

2012 7.814.608,76 642.926,49 5.961.132,65 31.241,13 0 689.735,79 0 0 0 15.139.644,81 

2011 7.094.480,15 581.938,96 6.745.589,00 40.219,27 0 743.798,80 0 0 0 15.206.026,18 

2010 4.593.989,16 39.388,32 10.793.839,45 9.918,72 0 0 0 0 0 15.437.135,65 

Servidores com Contratos Temporários 

E

xe

rc

íci

os 

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença 
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E

xe

rc

íci

os 

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

E

xe

rc

íci

os 

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

E

xe

rc

íci

os 

2012 2.660.292,34 218.868,59 2.029.321,75 10.635,28 0 234.803,67 0 0 0 5.153.921,64 

2011 2.464.398,37 202.147,22 2.343.204,60 13.970,91 0 258.372,21 0 0 0 5.282.093,31 

2010 1.546.955,53 708.012,26 2.427.401,78 109.149,02 0 69.472,75 0 0 0 4.860.991,34 

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas 

E

xe

rc

íci

os 

2012 2.494.024,07 205.189,300 1.902.489,14 9.970,57 0 220.128,440 0 0 0 4.831.801,54 

2011 2.240.362,115 183.770,20 2.130.186,00 12.700,82 0 234.883,83 0 0 0 4.801.903,00 

2010 1.406.323,21 303.433,82 2.206.728,89 198.205,87 0 0 0 0 0 4.114.691,79 

Fonte: SIAPE 
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6.1.4 Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas 

6.1.4.1 Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada Segundo o 

Regime de Proventos e de Aposentadoria 

QUADRO A.6.7 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES INATIVOS - SITUAÇÃO 

APURADA EM 31 DE DEZEMBRO 

Regime de Proventos / Regime de 

Aposentadoria  

Quantidade 

De Servidores Aposentados até 

31/12 

De Aposentadorias Iniciadas no 

Exercício de Referência 

1. Integral 27 6 

1.1 Voluntária 23 6 

1.2 Compulsória 0 0 

1.3 Invalidez Permanente 4 0 

1.4 Outras 0 0 

2. Proporcional 51 1 

2.1 Voluntária 47 0 

2.2 Compulsória 0 0 

2.3 Invalidez Permanente 3 1 

2.4 Outras 1 0 

3. Totais (1+2) 78 7 

Fonte: SIAPE 

6.1.4.2 Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela UJ 

QUADRO A.6.8 - INSTITUIDORES DE PENSÃO - SITUAÇÃO APURADA EM 31/12 

Regime de Proventos do Servidor Instituidor 

Quantidade de Beneficiários de Pensão 

Acumulada até 31/12 
Iniciada no Exercício de 

Referência 

1. Aposentado 12 0 

1.1. Integral 6 0 
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1.2. Proporcional 6 0 

2. Em Atividade 2 0 

3. Total (1+2) 14 0 

Fonte: SIAPE 

6.1.5 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos 

O CTI Renato Archer adota como procedimento padrão a assinatura de declaração específica por 

todo servidor empossado em cargo público e que deva desempenhar suas funções nesta unidade. 

O próprio SIAPE dispõe de alguns mecanismos que apoiam as diligências realizadas regularmente 

pela Divisão de Recursos Humanos para o fim de evitar acumulação irregular. 

Outro instrumento relevante é a Plataforma Lattes, gerida pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, que traz um conjunto de dados sobre a 

formação e atividades de nossos servidores. 

Destacamos ainda que a Divisão de Recursos Humanos, por sua própria natureza, dispõe de redes 

de comunicação, tanto com outras unidades de gestão de pessoal do próprio MCTI, quanto com 

outros Ministérios, inclusive com o MPOG. 

Sendo assim, entendemos que as práticas adotadas para o fim de acompanhar e controlar tais 

acumulações irregulares têm-se mostrado suficientes para o propósito. 

6.1.7 Informações sobre os Atos de Pessoal Sujeitos a Registros e Comunicação 

6.1.7.1 Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por Intermédio do SISAC 

QUADRO A.6.9 – ATOS SUJEITOS AO REGISTRO DO TCU (ART. 3º DA IN TCU 55/2007) 

Tipos de Atos 

 

Quantidade de atos 

sujeitos ao registro no 

TCU 

Quantidade de atos 

cadastrados no SISAC 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 

Admissão 0 0 0 0 

Concessão de aposentadoria 7 5 7 5 

Concessão de pensão civil 0 3 0 3 

Concessão de pensão especial a ex-combatente 0 0 0 0 

Concessão de reforma 0 0 0 0 

Concessão de pensão militar 0 0 0 0 
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Alteração do fundamento legal de ato concessório 0 0 0 0 

Totais 7 8 7 8 

Fonte: SIAPE 

QUADRO A.6.10 – ATOS SUJEITOS À COMUNICAÇÃO AO TCU (ART. 3º DA IN TCU 

55/2007) 

Tipos de Atos 

Quantidade de atos 

sujeitos à comunicação ao 

TCU 

Quantidade de atos 

cadastrados no SISAC 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 

Desligamento 0 0 0 0 

Cancelamento de concessão 0 0 0 0 

Cancelamento de desligamento 0 0 0 0 

Totais 0 0 0 0 

Fonte: SIAPE 

QUADRO A.6.11 – REGULARIDADE DO CADASTRO DOS ATOS NO SISAC 

Tipos de Atos 

 

Quantidade de atos de acordo com o prazo decorrido 

entre o fato caracterizador do ato e o cadastro no SISAC 

Exercício de 2012 

Até 30 dias 
De 31 a 60 

dias 

De 61 a 90 

dias 

Mais de 90 

dias 

Atos Sujeitos ao Registro pelo TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

     

Admissão 0 0 0 0 

Concessão de aposentadoria 6 1 0 0 

Concessão de pensão civil 0 0 0 0 

Concessão de pensão especial a ex-combatente 0 0 0 0 

Concessão de reforma 0 0 0 0 

Concessão de pensão militar 0 0 0 0 
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Alteração do fundamento legal de ato concessório 0 0 0 0 

Total 6 1 0 0 

Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

Desligamento 0 0 0 0 

Cancelamento de concessão 0 0 0 0 

Cancelamento de desligamento 0 0 0 0 

Total 0 0 0 0 

Fonte: SIAPE 

6.1.7.2 Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em meio físico 

QUADRO A.6.12 – ATOS SUJEITOS À REMESSA FÍSICA AO TCU (ART. 14 DA IN TCU 

55/2007) 

Tipos de Atos 

 

Quantidade de atos 

sujeitos ao envio ao TCU 

Quantidade de atos 

enviados ao TCU 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 

Pensões graciosas ou indenizatórias 0 0 0 0 

Outros atos fora do SISAC (especificar) 0 0 0 0 

Totais 0 0 0 0 

Fonte: SIAPE 

6.1.7.3 Informações da Atuação do Órgão de Controle Interno (OCI) sobre os Atos 

QUADRO A.6.13 – ATUAÇÃO DO OCI SOBRE OS ATOS SUBMETIDOS A REGISTRO 

Tipos de Atos 

 

Quantidade de atos com 

diligência pelo OCI 

Quantidade de atos com 

parecer negativo do OCI 

Exercícios Exercícios 

2012 2011 2012 2011 

Admissão 0 0 0 0 

Concessão de aposentadoria 0 0 0 0 

Concessão de pensão civil 0 0 0 0 
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Concessão de pensão especial a ex-combatente 0 0 0 0 

Concessão de reforma 0 0 0 0 

Concessão de pensão militar 0 0 0 0 

Alteração do fundamento legal de ato concessório 0 0 0 0 

Totais 0 0 0 0 

Fonte: SIAPE 

6.1.8 Indicadores Gerenciais de Recursos Humanos 

O Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer, possui em sua estrutura organizacional, 

subordinada a Coordenação Geral de Administração, a Divisão de Recursos Humanos que zela 

pelas ações institucionais de caráter estratégico, promovendo a concretização de atividades nas 

áreas de Pagamento, Cadastro, Aposentadoria e Pensão, Benefícios, Capacitação, Programa de 

Estágio e Serviço Médico. 

A Divisão de Recursos Humanos não possui indicadores gerenciais específicos e sim informações 

funcionais que norteiam as ações relativas à gestão de pessoas. 

Absenteísmo 

O CTI dispõe de mecanismos de acompanhamento e controle de frequência de seus servidores, 

sendo certo que para os das carreiras de gestão são utilizados formulários próprios, conforme 

modelo sugerido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Com relação aos 

pesquisadores, tecnologistas e técnicos, o instrumento adotado é o Registro de Horas Trabalhadas, 

que possibilita contabilizar a dedicação horária por projeto devidamente registrado no SIGTEC. 

Não se verificou absenteísmo expressivo, a não ser aqueles abrigados pelo Regime Jurídico Único, 

quais sejam os decorrentes de licenças para tratamento de saúde (artigo 202 da Lei nº 8.112/90), 

licenças por motivo de doença em pessoa da família (artigo 83 da Lei nº 8.112/90). Esses 

afastamentos são acompanhados por Serviço Médico próprio do CTI, responsável, até 2012, pela 

análise e homologação de Atestados Médicos.  

É importante ressaltar que em 2012 foram iniciadas as tratativas com o Instituto Nacional de 

Seguridade Social para a implantação da Unidade Regional do SIASS – Sistema de 

Acompanhamento da Saúde do Servidor, para a qual o CTI Renato Archer deverá contribuir. De 

modo que se espera para 2013, mediante a assinatura de Termo de Cooperação específico, o início 

das atividades da unidade regional a quem competirá, então, a homologação de atestados médicos e 

os trabalhos de perícia médica. 

Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais 

Conforme levantamento realizado no Serviço Médico do CTI, em 2012, não foram registrados 

acidentes de trabalho. No que tange às doenças ocupacionais, não foram verificados casos com nexo 

causal que possam ser atribuídos às atividades desempenhadas pelos servidores neste Centro. 
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Rotatividade (turnover) 

Tendo em vista que o quadro de servidores é provido por concurso público, sendo a maioria deles 

ocupantes de cargos efetivos, a rotatividade é praticamente inexistente. Contribui para esse cenário 

a faixa etária média dos servidores, que já se encontra bastante elevada, desestimulando 

desligamentos provocados por eventual dinamismo do mercado. 

Educação Continuada 

Tendo em vista as Diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, amparadas pelo 

Decreto nº 5.707/06, este Centro mantém Comissão Permanente de Formação de Recursos 

Humanos – CPFRH com objetivo de avaliar as ações de capacitação dos servidores do CTI. O 

Plano Anual de Capacitação foi elaborado com o comedimento necessário em relação ao volume de 

recursos orçamentários destinados à capacitação de servidores, historicamente insuficientes para 

assegurar o cumprimento das diretrizes do citado decreto. 

Mesmo assim, 68 servidores foram contemplados com 95 ações de capacitação ao longo de 2012, 

abrangendo temas técnicos e de gestão de interesse do CTI Renato Archer. 

Contribui ainda para esse resultado a restrição orçamentária para diárias e passagens o que 

inviabiliza a execução de diversas ações de capacitação realizadas fora da cidade de Campinas-SP. 

Para amenizar esses efeitos, o CTI realizou em 2012 uma ação interna de capacitação, que 

beneficiou 40% do quadro, em temas relativos a licitações e contratos. Paralelamente, o CTI tem 

adotado a prática de recomendar a multiplicação de conhecimentos por parte dos servidores que 

tiveram oportunidade de se capacitar. 

6.2 TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EMPREGADA E CONTRATAÇÃO DE 

ESTAGIÁRIOS 

6.2.1 Informações sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do Órgão 

O CTI Renato Archer, como unidade de pesquisa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 

está submetido à Lei nº 8.691/93, que definiu as carreiras e cargos em Ciência e Tecnologia. 

As carreiras contempladas no citado diploma legal são: 

a) Pesquisa; 

b) Desenvolvimento Tecnológico e 

c) Gestão, Planejamento e Infraestrutura em Ciência e Tecnologia. 

Os cargos que integram essas carreiras constam na tabela 10:  

TABELA 10 – CARREIRAS DE C&T 

Carreira Cargos 

 

 

Pesquisa 

Pesquisador Titular 

Pesquisador Associado 

Pesquisador Adjunto 
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Assistente de Pesquisa 

 

Desenvolvimento Tecnológico 

Tecnologista 

Técnico 

Auxiliar Técnico 

 

Gestão, Planejamento e Infraestrutura em C&T 

Analista 

Assistente 

Auxiliar 

Fonte: Lei nº 8691/1993 

Desde a publicação da Lei nº 8.691/93 o CTI Renato Archer, pela natureza de sua missão, vinculada 

a uma área com elevado grau de dinamismo e de evolução, nunca teve autorização para realizar 

concursos para o cargo de auxiliar, mais afeto a outras instituições de pesquisa abrangidas pela 

referida lei. 

Mesmo para os demais cargos, a velocidade de recomposição do quadro pela via do concurso não 

tem acompanhado o ritmo de desligamentos por aposentadorias. 

Esse descompasso levou a unidade a terceirizar com o mercado funções que deveriam ser cobertas 

por servidores concursados, situação já regularizada em 31/12/2012, por força do Acórdão TCU nº 

1520/2006-Plenário. 

O quadro adiante apresenta um resumo dessa situação, que se coaduna com as reiteradas 

declarações da unidade junto ao órgão supervisor quanto ao quantitativo de vagas a serem 

autorizadas para concurso. O concurso foi autorizado em 2011 e realizado em 2012, prevendo-se 

para o início de 2013 as providências de convocação e nomeação dos classificados. O quantitativo 

autorizado para o CTI foi suficiente para descontinuar quantitativo equivalente de postos 

terceirizados. 

QUADRO A.6.14 – CARGOS E ATIVIDADES INERENTES A CATEGORIAS FUNCIONAIS 

DO PLANO DE CARGOS DA UNIDADE JURISDICIONADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descrição dos Cargos e Atividades do Plano de 

Cargos do Órgão em que há Ocorrência de 

Servidores Terceirizados 

Quantidade no Final do 

Exercício 
Ingressos 

no 

Exercício 

Egressos 

no 

Exercício 2012 2011 2010 

Analista em C&T 6 5 6 1 1 

Assistente em C&T 8 10 8 1 4 

Análise Crítica da Situação da Terceirização no Órgão 

Portaria nº 553, de 08/12/2011, publicada no Diário Oficial da União de 09/12/2011, seção 1, página 128, que autoriza a realização 

de Concurso Público para as Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia. 

Para os cargos da Carreira de Gestão, Planejamento e Infraestrutura foram autorizados os seguintes quantitativos: Analista em C&T 

(NS) 92 vagas e Assistente em C&T (NI) 330 vagas que serão distribuídas para a Administração Central do MCTI e Unidades de 

Pesquisas. 

Fonte: DRH/CGA 
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6.2.2 Informações sobre a Substituição de Terceirizados em Decorrência da Realização de 

Concurso Público 

Tendo em vista que o processo de nomeação dos novos servidores será concluído em 2013, num 

quantitativo total de 11 Assistentes em C&T, o quadro A.6.15 foi adaptado, uma vez que a Portaria 

de nomeação ainda não foi publicada no Diário Oficial da União. Mesmo assim, entendemos 

cabível indicar abaixo, os números de CPF dos funcionários terceirizados, cujo desligamento do 

respectivo contrato se deu em 31/12/2012. 

QUADRO A.6.15 – RELAÇÃO DOS EMPREGADOS TERCEIRIZADOS SUBSTITUÍDOS EM 

DECORRÊNCIA DA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO OU DE PROVIMENTO 

ADICIONAL AUTORIZADO 

CPF POSTO DE SERVIÇO 

320.156.718-38 Assistente Administrativo Pleno 

326.208.248-18 Assistente Administrativo Sênior 

005.664.758-12 Analista Administrativo Pleno RH 

606.220.248-68 Assistente Administrativo Pleno 

963.296.108-00 Assistente Administrativo Pleno 

963.736.878-72 Assistente Administrativo Pleno 

290.918.228-21 Assistente Administrativo Sênior 

078.008.781-04 Assistente Administrativo Pleno 

284.046.318-08 Analista Administrativo Jr Análise Sistemas 

464.161.378-87 Assistente Administrativo Pleno 

284.368.258-45 Analista Administrativo Jr Biblioteconomia 

Fonte: DRH/CGA 

6.2.3 Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 

Realização de Concurso Públicos para Substituição de Terceirizados 

QUADRO A.6.16 – AUTORIZAÇÕES PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSOS PÚBLICOS 

OU PROVIMENTO ADICIONAL PARA SUBSTITUIÇÃO DE TERCEIRIZADOS 

Nome do Órgão Autorizado a Realizar o 

Concurso ou Provimento Adicional 

Norma ou Expediente Autorizador, do 

Exercício e dos dois Anteriores 
Quantidade 

Autorizada 

de 

Servidores Número Data 

Min. Da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI Portaria 553/11 
DOU 09/12/2011 seção 1 

pág. 128 

11 

Min. Da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI Portaria 270/12 
DOU 30/04/2012 seção 1 

pág. 11 

Fonte: DOU 
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6.2.4 Informações Sobre Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene, Vigilância Ostensiva pela UJ 

QUADRO A.6.17 - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENE E VIGILÂNCIA OSTENSIVA 

Unidade Contratante 

Nome: Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer 

UG/Gestão: 240129 CNPJ: 04.822.500/0001-60 

Informações sobre os contratos 

Ano do 

contrato 
Área Natureza 

Identificação do 

Contrato 

Empresa Contratada 

(CNPJ) 

Período contratual de execução 

das atividades contratadas 

Nível de Escolaridade exigido dos 

trabalhadores contratados 

Situação 
F M S 

Início Fim P C P C P C 

2010 L O 150.00 00.482.840/0001-38 01/02/2010 31/01/2014 27 27 

    

P 

2011 V O 176.00 05.345.091/0001-10 24/09/2011 23/09/2016 32 32 

    

P 

Observação: A contratação de serviços de limpeza e vigilância ostensiva encontra amparo no decreto nº 2.271/96, estando esses serviços ao abrigo da hipótese legal da 

terceirização. Dessa forma, não há que se falar na aplicabilidade do Acórdão TCU 1520/2006 – Plenário aos casos em questão. 

LEGENDA 

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 

Fonte: DLA/CGA
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6.2.5 Informações sobre Locação de Mão de Obra para Atividades Não abrangidas pelo Plano de Cargos do Órgão 

O quadro adiante apresenta informações do único contrato da espécie, indicando as exigências de qualificação dos profissionais. 

QUADRO A.6.18 – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

Unidade Contratante 

Nome: Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer 

UG/Gestão: 240129 CNPJ: 04.822.500/0001-60 

Informações sobre os contratos 

Ano do 

contrato 
Área Natureza 

Identificação do 

Contrato 

Empresa Contratada 

(CNPJ) 

Período contratual de execução das 

atividades contratadas 

Nível de Escolaridade exigido dos 

trabalhadores contratados 

Situação 
F M S 

Início Fim P C P C P C 

2011 13 O 178.00 02.939.127/0001-04 28/10/2011 27/10/2016     16 16 E 

2011 13 O 178.00 02.939.127/0001-04 28/10/2011 27/10/2016   8 8   P 

Observação: 

LEGENDA 

Área: 

1. Conservação e Limpeza 

2. Segurança 

3. Vigilância 

4. Transportes 

5. Informática 

6. Copeiragem 

7. Recepção 

8. Reprografia 

9. Telecomunicações 

10. Manutenção de bens móvies 

11. Manutenção de bens imóveis 

12. Brigadistas 

13. Apoio Administrativo – Menores 

Aprendizes 

14. Outras 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada 

Fonte: DLA/CGA
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6.2.6 Composição do Quadro de Estagiários 

O quadro adiante apresenta o quadro de estagiários definido para o CTI Renato Archer pelo órgão 

supervisor. 

QUADRO A.6.19 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS 

Nível de escolaridade 

Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no exercício 

(em R$ 1,00) 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre 

1. Nível superior 13 15 15 15 92.027,80 

Área Fim 7 6 8 9 51.264,49 

Área Meio 6 9 7 6 40.763,31 

2. Nível Médio 5 5 5 6 23.371,00 

Área Fim 3 3 3 4 15.197,00 

Área Meio 2 2 2 2 8.174,00 

3. Total (1+2) 18 20 20 21 115.398,80 

Fonte: SIAPE 
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7. PARTE A, ITEM 7, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 119, DE 18/01/2012 

7.1 GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS 

a) Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos: 

A legislação está baseada na IN n.º 03 de 15/05/2008 SLTI/MPOG  e Norma de uso dos serviços de 

transporte de 25/11/09 emitida pelo CTI. 

b) Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UJ: 

Em vista da natureza da missão institucional do CTI Renato Archer, de suas áreas de atuação e de 

seus objetivos, é grande a necessidade de interações com outras instituições públicas e privadas. 

Para tanto, o uso de veículos da frota é essencial uma vez que os deslocamentos a São Paulo, São 

José dos Campos, São Carlos, Itajubá e outras cidades vizinhas são frequentes, em razão de estarem 

ali sediadas diversas organizações públicas e privadas dedicadas à pesquisa científica e tecnológica. 

c) Quantidade de veículos em uso ou na responsabilidade da UJ, discriminados por grupos, 

segundo a classificação que lhes seja dada pela UJ (por exemplo, veículos de representação, 

veículos de transporte institucional etc.), bem como sua totalização por grupo e geral: 

Os 6 (seis) veículos da frota estão classificados segundo a IN n.º 03 de 15/05/2008 SLTI/MPOG em 

veículos de serviços comuns, grupo IV, não tendo a Instituição veículos de representação. 

d) Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos, segundo a classificação contida na 

letra “c” supra: 

A média anual de quilômetros rodados pela frota completa é de 19.546 Km/Ano. 

e) Idade média da frota, por grupo de veículos: 

A idade média da frota é de 5,6 anos. 

f) Custos associados à manutenção da frota (Por exemplo, gastos com combustíveis e lubrificantes, 

revisões periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsável pela administração da frota, entre 

outros): 

Considerando que o grupo responsável pela operação e gestão da frota é composto por servidores 

públicos do quadro e por estagiário alocado na área, estão apresentados na tabela adiante apenas os 

demais custos, objeto de contratos específicos com o mercado, apurados no período abrangido por 

este Relatório: 

TABELA 11 - CUSTOS DA FROTA OFICIAL DE VEÍCULOS 

MANUTENÇÃO PEDÁGIO COMBUSTÍVEL SEGURO 

6.785,75 7.599,45 26.530,46 2.450,00 

Fonte: DLA/CGA 

g) Plano de Substituição da Frota: 

Quando da necessidade de substituição ou agregação de veículos é elaborado o Plano Anual de 




